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CNPJ: 04.956.153/0001-68

Rua Adolpho Contessotto, nº 620, Zona 28, CEP 87.053-285 Maringá/PR

Fone: (44) 3123-8300 – e-mail: licitacao@cisamusep.org.br 

EDITAL
PREGÃO Nº 25/2021
1 – PREÂMBULO 
O Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP, com a devida autorização expedida pelo Secretário Executivo Sr. Janilson Marcos Donasan, de conformidade com o disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de junho de 2002 e no Decreto Federal nº 5.450, de 31 de maio de 2005, todos combinados com a Lei Complementar nº 147/2014 que alterou a Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei Estadual nº 15.608, de 16 de agosto de 2007, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO, realizado na forma PRESENCIAL, sob nº 25/2021, do tipo Menor Preço Global, no dia 12 de novembro de 2021, às 09h, tendo como objeto a seleção das melhores propostas para a contratação de empresa especializada na área de Tecnologia da Informação para disponibilização do Sistema Informatizado de Gestão de Pessoas no modelo de comercialização SaaS – Software as a Service (Software como Serviço), contemplando o módulo para tratamento de registro de ponto eletrônico e o módulo de gestão de recursos humanos e folha de pagamento, compreendendo as funções de Prestação de Contas ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Documentos Eletrônicos para o eSocial, abrangendo a migração de dados, configuração e treinamento dos usuários, atualização de software e suporte técnico, nas condições fixadas neste Edital e seus Anexos. 

As propostas de preços e os documentos de habilitação serão recebidos até às 08h30min do dia 12 de novembro de 2021, e a sessão de disputa de preços ocorrerá às 09h do dia 12 de novembro de 2021, no CISAMUSEP, Rua Adolpho Contessotto, nº 620, Zona 28, Maringa/PR, entrada pela recepção administrativa.
Consoante o disposto no artigo 17, § 5º do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, para todas as referências de tempo contidas neste Edital será observado o horário de Brasília/DF.

2 – OBJETO 
2.1 – O presente Pregão Presencial tem por objeto a seleção das melhores propostas para a contratação de empresa especializada na área de Tecnologia da Informação para disponibilização do Sistema Informatizado de Gestão de Pessoas no modelo de comercialização SaaS – Software as a Service (Software como Serviço), contemplando o módulo para tratamento de registro de ponto eletrônico e o módulo de gestão de recursos humanos e folha de pagamento, compreendendo as funções de Prestação de Contas ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Documentos Eletrônicos para o eSocial, abrangendo a migração de dados, configuração e treinamento dos usuários, atualização de software e suporte técnico, conforme as condições previstas no ANEXO I deste Edital. 

2.2 – Devem estar incluídas no preço, todas as despesas frete/transporte, incluindo mão de obra, seguros, deslocamento, garantia, alimentação, treinamentos, hospedagem, equipamentos, tributos e/ou contribuições, reposição de peças que porventura sejam necessárias e quaisquer outros encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação.
3 – PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO
3.1 – A prestação de serviço será realizada na sede do CISAMUSEP (Rua Adolpho Contessotto, 620, Zona 28, Maringá/PR).
3.2 – A implantação, ativação e treinamento deverão ocorrer em dias úteis, no horário de 7h30min às 12h e das 13h30min às 16h30min, de segunda a sexta-feira.
3.3 – O prazo de prestação de serviços pode ser revisto nas hipóteses indicadas no art. 57, § 1º da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
3.4 – A conversão e o aproveitamento de todos os dados cadastrais e informações do sistema em uso são de responsabilidade exclusiva da empresa a ser Contratada, com disponibilização dos mesmos pelo CISAMUSEP. Esta etapa compreende a importação, reorganização e reestruturação dos dados existentes no sistema em uso pelo CISAMUSEP, visando permitir a utilização plena destas informações.

3.5 – O trabalho operacional de levantamento dos dados cadastrais que forem necessários à implantação efetiva do sistema será de responsabilidade do CISAMUSEP em conjunto com o suporte da empresa provedora do sistema.

3.6 – A migração e o aproveitamento de dados históricos e cadastrais informatizados do CISAMUSEP, desde 2002 até o momento, serão realizados pela empresa fornecedora do sistema e são de responsabilidade exclusiva da mesma, não sendo aceitas falhas ou falta de informações.

3.7 – A empresa a ser Contratada deverá providenciar a conversão de dados existentes para os formatos exigidos pelo sistema licitado mantendo a integridade e segurança dos dados.

3.8 – Na ausência da possibilidade de migração dos dados do banco atual, a empresa a ser Contratada deverá providenciar, sem ônus para o CISAMUSEP, a digitação de todos os itens, sujeito a verificação posterior pelos responsáveis da área.
3.9 – A nova base de dados deverá conter informações completas desde 2002.
3.10 – Efetuada a migração e consistência dos dados importados, as informações deverão ser homologadas pelo CISAMUSEP através do departamento responsável pelos módulos e dados atuais do sistema.
3.11 – O preço do objeto licitado terá um prazo de validade de 01 (um) ano, contado a partir da data da entrega da Nota de Empenho ao adjudicatário. 

3.12 – O licitante vencedor fica responsável pela qualidade e garantia dos serviços especificados no Anexo I.

3.13 – Será designado funcionário da Comissão de Recebimento de Compras e Serviços conforme Resolução nº 046/2021 para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto deste Edital, nos termos disciplinados nos arts 58, inciso III e 67 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o estabelecido no Edital.
4 – EDITAL
4.1 – Integram o presente Edital os seguintes documentos:

Anexo I – Termo de Referência – Especificação detalhada do objeto licitado;

Anexo II – Modelo de Carta de Credenciamento;

Anexo III – Modelo de Declaração de Cumprimento dos requisitos Habilitatórios;

Anexo IV – Modelo de Declaração de Idoneidade;

Anexo V – Modelo de Declaração de não existência de trabalhador criança ou adolescente;

Anexo VI – Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
Anexo VII – Minuta do Contrato;

Anexo VIII – Protocolo de Retirada de Edital;
Anexo IX – Modelo de Declaração do produto ofertado de acordo com exigido em Edital;

Anexo X – Modelo de Declaração de atendimento às solicitações do CISAMUSEP;

Anexo XI – Modelo de Declaração de empresa para sede de apoio.
4.2 – O presente Edital do Pregão estará à disposição dos interessados na Recepção Administrativa/Protocolo do CISAMUSEP localizada na Rua Adolpho Contessotto, nº 620, Zona 28, na cidade de Maringá/PR e no endereço eletrônico http://www.cisamusep.org.br/licitacao/
4.3 – A retirada do Edital na Recepção Administrativa/Protocolo do CISAMUSEP poderá ser feita nos dias úteis, no horário das 08h às 11h30min e das 14h às 16h30min, mediante assinatura de recebimento e pagamento referente à reprodução do Edital no valor de R$ 0,15 (quinze centavos) por página.
4.4 – Eventual impugnação deste Edital deverá ser formalizada até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada, para abertura da sessão pública na Recepção Administrativa/Protocolo do CISAMUSEP ou encaminhada através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@cisamusep.org.br.

4.4.1 – A impugnação deverá ser lavrada por escrito e dirigida ao PREGOEIRO, devendo conter o nome completo do responsável, indicação da modalidade e nº do certame, a razão social da empresa, número do CNPJ, telefone e e-mail;

4.4.2 – Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência e/ou Jurídico, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas contados da data de recebimento da impugnação;

4.4.3 – Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação das propostas será designada nova data para a realização deste PREGÃO;

4.4.4 – A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica, bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante (por documento original ou cópia autenticada).

4.5 – As consultas e informações complementares referentes a presente licitação deverão ser formuladas por escrito e enviadas para o Pregoeiro exclusivamente no e-mail licitacao@cisamusep.org.br com antecedência de no mínimo 02 (dois) dias úteis, antes da abertura do certame, desde que verificadas as condições de legitimidade do Requerente, que deverá estar identificado e qualificado, sob pena de indeferimento do pedido de protocolo.

4.5.1 – O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais ao responsável pela elaboração do Termo de Referência e/ou Jurídico.
5 – RECURSOS FINANCEIROS
5.1 – As despesas com a contratação do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações orçamentárias nº 01.001.10.123.0001.2001.3.3.90.40.00.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação.
6 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1 – Para eventuais comunicações aos interessados do Pregão Presencial a empresa Licitante deverá devolver o Protocolo de Retirada de Edital (Anexo VIII), via e-mail - licitacao@cisamusep.org.br
6.1.1 – Toda informação adicional deste certame será divulgada conforme exigência em Lei. Faz-se saber que o não envio deste documento preenchido corretamente, exime a comissão da obrigação de qualquer eventual informação deste Pregão diretamente ao Licitante.
6.2 – Somente poderão participar deste certame as empresas regularmente estabelecidas no País, que exerçam atividade compatível com o objeto desta Licitação e que satisfaçam integralmente as condições deste Edital e seus Anexos.
6.3 – Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e no art. 7 da Lei Federal nº 10.520/2002.
6.4 – Na presente licitação é vedada a participação de empresas em consórcio e a representação de mais de uma empresa pelo mesmo representante.
6.5 – A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos e ainda na aceitação de que deverá realizar a prestação dos serviços de acordo com as condições previstas neste Edital.
6.6 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que desejarem participar do certame para o tratamento diferenciado com os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 (alterada pela Lei Complementar nº 147/2014) deverão entregar ao Pregoeiro no credenciamento declaração de que tem tal condição, podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo VI (Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte).

7 – CONDIÇÕES GERAIS

7.1 – Poderão participar do Pregão quaisquer interessados da Unidade da Federação, através de representantes que atenderem os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.1.1 – Às empresas que participarem da presente licitação, será permitido apenas 01 (um) representante legal, que será o único admitido a intervir em nome da empresa proponente e que deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro.

7.2 – Não poderão participar direta ou indiretamente do Pregão:

7.2.1 – Empresas em recuperação judicial;

7.2.2 – Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com o Órgão ou Entidade Promotora da Licitação;

7.2.3 – Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem como a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico;

7.2.4 – Empresas consorciadas.

7.3 – Durante a realização do certame não será permitido o uso de telefone celular/tablet, sob pena de exclusão da empresa do procedimento licitatório.
7.4 – A participação na presente licitação implica na expressa e automática concordância aos termos deste Edital e dos seus respectivos anexos, não podendo alegar a Licitante, posteriormente, desconhecimento das regras constantes deste instrumento.

7.5 – Quaisquer dúvidas oriundas do presente Edital deverão ser formalizadas e encaminhadas para o e-mail licitacao@cisamusep.org.br com antecedência de até 02 (dois) dias úteis, antes da abertura do certame.

7.6 – O Órgão licitador poderá suspender, ou mesmo cancelar, os negócios já realizados, no todo ou em parte, sem que desta decisão caiba qualquer recurso por parte dos interessados ou de seus representantes legais, se constatada qualquer falha, irregularidade ou inobservância aos termos deste Edital ou de seus Anexos, se for o caso.
7.7 – Os documentos necessários à licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou ainda, por membro da Comissão de Licitação do CISAMUSEP.
7.7.1 – A autenticação por membro da Comissão de Licitação do CISAMUSEP poderá ser realizada durante a sessão desde que seja apresentado documento original;

7.7.2 – Serão aceitas apenas cópias legíveis;

7.7.3 – Não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, ilegíveis ou rasuradas;

7.7.4 – As cópias com autenticação digital serão aceitas desde que as mesmas respeitem o prazo de validade e/ou o período de disponibilidade para verificação de sua validade e o cadastro perante o cartório prestador dos serviços esteja no nome da empresa credenciada.
8 – DO CREDENCIAMENTO 

8.1 – Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

8.1.1 – Para habilitação de representante da empresa, deverá apresentar instrumento público ou particular de procuração (modelo Anexo II), com poderes para formular propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, acompanhado de cópia autenticada do Contrato Social em vigor e alterações subsequentes ou última alteração consolidada ou outro instrumento constitutivo do Licitante, acompanhado de documento de identificação e respectiva cópia a qual será autenticada pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio quando da entrega da documentação;

8.1.2 – Se o representante for sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado, deverá apresentar cópia autenticada do Estatuto Social, Contrato Social em vigor e alterações subsequentes ou última alteração consolidada, e/ou outro instrumento de registro comercial, registrados na Junta Comercial, acompanhado de documento de identificação e respectiva cópia a qual será autenticada pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio quando da entrega da documentação.
8.2 – O proponente ou seu representante deverá apresentar ao Pregoeiro declaração dando ciência que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo constante no Anexo III, que deverá ser entregue em mãos ao Pregoeiro no momento da abertura da sessão pública. 

8.2.1 – No caso da sua não apresentação, a declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação poderá ser firmada no início da sessão pelo credenciado, adotando-se o modelo constante do Anexo III;

8.2.2 – A não apresentação da Declaração de Cumprimento dos Requisitos Habilitatórios (modelo Anexo III) resultará na desclassificação da empresa;

8.2.3 – As licitantes que não enviarem representantes para a sessão de processamento do Pregão Presencial deverão apresentar a declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, dentro do Envelope nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS, caso contrário sua proposta será DESCLASSIFICADA.
8.3 – Para que possam gozar dos benefícios outorgados pela Lei Complementar nº 123/2006 (alterada pela Lei Complementar nº 147/2014), a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar, por ocasião do credenciamento, declaração de que detêm tal condição, podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo VI (DEVERÁ SER APRESENTADO FORA DO ENVELOPE DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO);
8.3.1 – A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (alterada pela Lei Complementar nº 147/2014), caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no Artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.
8.4 – Os documentos deverão ser apresentados ao Pregoeiro no início dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes contendo Documentação e Propostas. Deverão ser entregues em original, por qualquer processo de cópia autenticada ou por publicações em Órgãos da Imprensa Oficial e serão recebidos condicionalmente pelo Pregoeiro que, se julgar necessário, verificará e atestará sua veracidade.

8.5 – A não apresentação, incorreção do documento de credenciamento ou ausência de representante, não importará na desclassificação da sua proposta no presente certame. Contudo, ela não poderá apresentar lances verbais, nem fazer qualquer manifestação em nome da mesma na sessão do Pregão.

8.6 – O documento de credenciamento bem como as cópias do Contrato Social, Estatuto da Empresa e documento de identificação devidamente autenticada serão retidos pela Comissão e juntados ao processo licitatório.
8.7 – A Licitante que desejar utilizar a via postal deverá acondicionar os envelopes nº 01 e nº 02 em um único envelope, todos devidamente lacrados, e endereçá-lo ao Setor de Compras e Licitação, com endereço na Rua Adolpho Contessotto, nº 620, Zona 28, CEP 87.053-285, Maringá/PR, fazendo menção ao PREGÃO Nº 25/2021.
8.7.1 – O envelope enviado na forma do item 8.7 só será aceito se for entregue/protocolado até o dia e horário informados no item 1, sem qualquer violação de seu conteúdo. A Comissão de Licitação não se responsabilizará pelo não recebimento do envelope até o dia e horário determinado;

8.7.2 – A Licitante que utilizar a via postal deverá encaminhar em um único envelope os seguintes documentos:


8.7.2.1 – Envelope nº 01 – Proposta de Preço;


8.7.2.2 – Envelope nº 02 – Documentos de Habilitação;


8.7.2.3 – Declaração de ME/EPP conforme o item 8.3.
9 – ABERTURA
9.1 – A partir do horário previsto neste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Presencial, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

9.2 – O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, classificando-as segundo a ordem crescente e desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

9.3 – Após divulgadas as propostas de preços o Pregoeiro abrirá a fase competitiva de lances.

9.3.1 – A princípio participarão da etapa competitiva a ofertante da proposta de menor preço e as titulares das ofertas com preços em até 10% (dez por cento) superiores ao do menor preço obtido, oportunizando a renovação das mesmas com o oferecimento de valores mais baixos aos propostos inicialmente;

9.3.2 – Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nestas condições, serão permitidas às proponentes das 03 (três) melhores ofertas, independentemente de seus valores, a formulação de lances, até que se obtenha preço mais vantajoso para a Administração, subentendendo-se que, ocorrendo empate no valor da terceira melhor oferta, todos estes proponentes participarão da respectiva fase;

9.3.3 – A desistência de apresentar lance implicará na automática exclusão da licitante da etapa e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante para efeito de ordenação das propostas;

9.3.4 – Os lances ofertados pelos participantes deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes;

9.3.5 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

9.3.6 – Caso não se realize lance, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação;

9.3.7 – Nas situações previstas nos subitens 9.3.3 e 9.3.6 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço;

9.3.8 – No caso de desclassificação de todas as empresas participantes da fase de lances, o Pregoeiro poderá reiniciar nova etapa de lances com as empresas não qualificadas inicialmente, obedecendo as regras do item 9.3 e seus subitens;

9.3.9 – Ocorrendo empate entre propostas classificadas sem que haja a apresentação de lances, proceder-se-á ao sorteio entre as propostas empatadas, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, em sessão pública, salvo se todos os representantes das licitantes estiverem presentes caso em que o sorteio poderá ocorrer na mesma sessão pública.
9.4 – Apurado o menor preço e sendo este proposto por licitante não enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o Pregoeiro verificará se dentre as demais classificadas há presença de empresa que assim se enquadre.

9.4.1 – Consoante o disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, é assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte;

9.4.2 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.

9.5 – Para efeito do disposto no item anterior, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
9.5.1 – A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada para, em querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de até 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. Caso a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte apresente nova proposta o objeto será adjudicado em seu favor;

9.5.2 – Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do subitem acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 9.4.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.5.3 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

9.5.4 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 9.5, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

9.6 – Se o licitante que apresentar a proposta ou lance de menor valor não cumprir às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.
9.7 – Em caso de ser o vencedor uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e estiver com restrição de regularidade fiscal e/ou previdenciária, o prazo de regularização é de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, por exclusiva concessão da administração através de seu Pregoeiro (artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006 com nova redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).
9.8 – Constatado o atendimento das exigências estabelecidas neste Edital, o objeto da licitação será adjudicado ao autor da proposta com lance de menor valor.

10 – APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
10.1 – É obrigatório o preenchimento de todos os campos do Anexo I deste Edital. O não preenchimento de qualquer um dos campos acarretará na desclassificação da empresa no respectivo item.

10.1.1 – A licitante deverá entregar e PROTOCOLAR junto ao Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense - CISAMUSEP, os envelopes nº 01 e 02, contendo as propostas de preços e documentos de habilitação, no dia, horário e local indicado no preâmbulo deste Edital, em envelopes distintos, opacos, colados com as seguintes especificações e endereçamento:

EDITAL PREGÃO Nº 25/2021
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS

PROPONENTE_________________________

CNPJ ________________________________

EDITAL PREGÃO Nº 25/2021
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PROPONENTE_________________________

CNPJ ________________________________

10.1.2 – Para garantir a integridade da documentação e da proposta, recomenda-se que contenham folhas timbradas com o nome, CNPJ, logotipo ou logomarca da Licitante;

10.1.3 – Os envelopes contendo a documentação das empresas não vencedoras estarão disponíveis para retirada pelos seus representantes, logo após a publicação do aviso de homologação da licitação no Órgão Oficial do CISAMUSEP;

10.1.4 – Os envelopes que não forem retirados após 30 (trinta) dias da data estabelecida acima, serão inutilizados;

10.1.5 – Após a entrega dos envelopes, não será aceita a juntada ou substituição de quaisquer documentos, nem retificação de preço ou condições.
10.2 – A apresentação de proposta na Licitação será considerada como evidência de que a proponente:

10.2.1 – Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e obteve, do Pregoeiro, todas as informações necessárias para a sua formulação;

10.2.2 – Considerou que os elementos desta Licitação permitiram a elaboração de uma proposta totalmente condizente com o objeto licitado;

10.2.3 – Sendo vencedor da Licitação, assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa execução dos serviços em todas as fases;

10.2.4 – Os licitantes que se apresentarem como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006 (alterada pela Lei Complementar nº 147/2014), deverão comprová-la (mediante entrega do Anexo VI), antes da abertura da sessão pública de aceitação dos lances, caso em que os demais licitantes deverão conhecer da existência de licitantes com aquelas vantagens.
10.3 – Só poderá deliberar em nome do Licitante, formulando ofertas/lances de preços e praticar os demais atos pertinentes ao certame, um dos seus dirigentes contratuais ou estatutários legalmente identificados, ou pessoa física, credenciada por meio de Carta de Credenciamento ou documento equivalente, conforme modelo do Anexo II, outorgando poderes para formular propostas, fazer lances verbais e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

10.3.1 – A Carta de Credenciamento referida no item 10.3 deverá ser entregue em mãos ao Pregoeiro, acompanhada dos documentos de acordo com o item 8.1.1 no momento da abertura da sessão pública (FORA DO ENVELOPE DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO).
11 – PROPOSTA DE PREÇO
11.1 – As propostas apresentadas e os lances formulados incluem todas e quaisquer despesas necessárias e indispensáveis para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta Licitação e do respectivo termo contratual e devem ser elaboradas em conformidade com a legislação aplicável e as condições estabelecidas neste instrumento convocatório, seus anexos e os fatores a seguir:

11.1.1 – Deverão ser considerados pelos proponentes todos os custos para o cumprimento das obrigações exigidas, incluindo mão de obra, seguros, treinamentos, deslocamento, encargos sociais, tributos, transporte, alimentação, hospedagem, equipamentos, e outras despesas necessárias à perfeita execução do objeto deste Edital e do respectivo termo contratual;

11.1.2 – Especificação do objeto, observadas as características exigidas no presente instrumento convocatório;

11.1.3 – Validade da proposta;

11.1.4 – Os valores cotados deverão ser expressos em real, com apenas 02 (duas) casas após a vírgula;

11.1.5 – As propostas deverão conter o preço unitário e global dos serviços descritos no Anexo I (Termo de Referência) deste Edital.
11.2 – Serão corrigidos automaticamente pela Comissão de Licitação quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, bem como as divergências que porventura ocorrerem entre o valor unitário e o total do item, quando prevalecerá sempre o primeiro.

11.3 – O Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP, não aceitará cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado adicional, salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta Licitação e que venha expressamente a incidir sobre o objeto, na forma da lei.

11.4 – Não será aceita carta ou outro meio de comunicação informando engano, erro ou omissão da parte da empresa ou de funcionário. 

11.5 – Quando o valor da proposta tiver sido alterado por conta de lance(s) oferecido(s), o licitante adjudicatário deverá apresentar, no prazo que lhe for notificado na ata da sessão do Pregão, nova proposta/planilha de preços, na forma do Anexo I deste Edital, constando os valores do fechamento da operação de acordo com o valor da adjudicação, a qual substituirá a proposta primitiva e fará parte integrante do contrato e/ou equivalente.

11.6 – Serão desclassificadas de plano as propostas de preços que cotarem preços acima do valor máximo estipulado no Edital para o produto/serviço cotado.
11.7 – A não apresentação dos documentos exigidos no item 11 e seus subitens resultará na desclassificação da empresa.
12 – PRAZO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS

12.1 – Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, contado a partir da data da entrega das propostas.

13 – DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO

13.1 – Quanto à habilitação jurídica:

13.1.1 – Registro comercial, no caso de firma individual;

13.1.2 – Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e alterações subsequentes ou última alteração consolidada, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, a Ata registrada da Assembleia de Eleição da Diretoria;
13.1.3 – Ata, registrada na Junta Comercial, das assembleias que tenham aprovado ou alterado os Estatutos em vigor e ata de eleição dos administradores em exercício, no caso de cooperativas;

13.1.4 – Declaração de Idoneidade (modelo constante no Anexo IV);

13.1.5 – Declaração de não existência de trabalhador criança ou adolescente (modelo constante no Anexo V);

13.1.6 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

13.2 – Quanto à regularidade fiscal:

13.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

13.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Municipal ou Alvará de Funcionamento relativo ao domicílio ou sede do Proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação;

13.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas, conforme Portaria do Ministério da Fazenda nº 358 de 05 de setembro de 2014);

13.2.4 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedido pela Secretaria de Estado da Fazenda, domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de Lei (CND – TRIBUTOS ESTADUAIS);

13.2.5 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedido pela Secretaria Municipal de Fazenda, domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de Lei (CND – TRIBUTOS MUNICIPAIS);

13.2.6 – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF – FGTS);

13.2.7 – Prova de regularidade relativa à Débitos Trabalhistas (CNDT).
13.3 – Quanto à regularidade técnica:
13.3.1 – Apresentar Declaração que o produto ofertado está totalmente em conformidade com as exigências do presente Edital, especificando a marca e nome do fabricante do sistema (Anexo I).

13.3.2 – Apresentar o Plano de Implantação do Sistema incluindo os dois módulos, considerando-se todas as especificações do sistema e dos serviços correlatos, contendo as etapas a serem executadas, local de realização, carga horária e o cronograma de execução das atividades, incluindo:

a) Cronograma de Implantação, indicando em dias corridos o tempo e local de execução dos serviços. O Plano de Implantação deverá indicar, claramente, se os serviços serão realizados na sede da Contratada ou do CISAMUSEP;

b) Relação de Profissionais responsáveis pelos serviços de implantação, contendo nome, RG e qualificação;

c) O vínculo dos profissionais com a licitante deverá ser comprovado através de cópia autenticada do contrato social da empresa, caso sócio; cópia autenticada do registro profissional na carteira de trabalho, se funcionário; ou cópia autenticada do contrato de prestação de serviços, se prestador de serviços;

d) O Plano de Implantação não é obrigatório caso a licitante seja a atual fornecedora do sistema em uso pelo CISAMUSEP.

13.3.3 – Apresentar Declaração indicando que a licitante atenderá às solicitações do CISAMUSEP para a customização do sistema, visando atender às necessidades detectadas durante o processo de implantação (Anexo II). A não aceitação de customizar implicará na desclassificação da empresa.
13.3.4 – Apresentar Plano de Realização de Serviços, contendo todas as informações necessárias, descritas de forma clara, incluindo:

a) Declaração da proponente indicando a localização com endereço completo, de uma das unidades da empresa (matriz ou filial), que servirá como sede de apoio para a realização dos serviços de pós-implantação (Anexo III);

b) Relação de Profissionais responsáveis pelos serviços de manutenção, contendo nome, RG e qualificação. Os profissionais deverão estar lotados, necessariamente, na unidade indicada como sede de apoio, no subitem 15.4.1;

c) O vínculo dos profissionais com a empresa deverá ser comprovado através de cópia autenticada do contrato social da empresa, caso sócio; cópia autenticada do registro profissional na carteira de trabalho, se funcionário; ou cópia autenticada do contrato de prestação de serviços, se prestador de serviços;

13.3.5 – Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica pertinente e compatível com o objeto da licitação, fornecido por pessoa de direito público ou privado, que comprove que a empresa fornece ou tenha fornecido de forma satisfatória o objeto deste Edital, inclusive a execução de procedimentos da administração pública, como o cumprimento dos requisitos do Tribunal de Contas do Estado do Paraná quanto à geração dos arquivos necessários à alimentação do SIAP – Sistema Integrado de Atos de Pessoal.
13.3.6 – Apresentar Atestado Técnico e Termo de Responsabilidade assinado pelo responsável técnico pelo programa e pelo responsável legal pela empresa, afirmando expressamente que o módulo de tratamento de registro de ponto eletrônico atende às determinações da Portaria nº 1.510/2009 do Ministério do Trabalho e Emprego.
13.4 – Quanto a qualificação econômico-financeira:
13.4.1 – A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar, para fins de comprovação e enquadramento, Certidão Simplificada emitida e registrada pela respectiva Junta Comercial, ou outro documento equivalente, indicando a condição de ME ou EPP, devidamente atualizada ou seja, com data não superior a 90 dias.
13.5 – Caso a Licitante já tenha apresentado os documentos de habilitação jurídica AUTENTICADOS no credenciamento, fica dispensado de apresentação nesta fase de habilitação.

13.6 – Todos os comprovantes de regularidade fiscal e/ou previdenciária vencidos apresentados por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período a critério exclusivo da administração através de seu Pregoeiro para sua apresentação, sob pena de decadência do direito de contratação, amparadas pela Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014.

13.7 – O Pregoeiro poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, a qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 43, § 5º da Lei Federal nº 8.666/93.

13.8 – A apresentação do CRC – Certificado de Registro Cadastral emitido por quaisquer dos municípios associados do CISAMUSEP, respeitando o prazo de sua validade, substitui os documentos exigidos pelos itens 13.2.1 e 13.2.2, nos termos do § 3º do artigo 32, da Lei de Licitação.

13.9 – A não apresentação de qualquer um dos documentos exigidos nos itens 13 e seus subitens, resultará na desclassificação da empresa.

13.10 – Os documentos necessários à licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou ainda, por membro da Comissão de Licitação do CISAMUSEP.
13.10.1 – A autenticação por membro da Comissão de Licitação do CISAMUSEP poderá ser realizada durante a sessão desde que seja apresentando documento original; 

13.10.2 – Serão aceitas apenas cópias legíveis;

13.10.3 – Não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, ilegíveis ou rasuradas.

13.10.4 – As cópias com autenticação digital serão aceitas desde que as mesmas respeitem o prazo de validade e/ou o período de disponibilidade para verificação de sua validade e o cadastro perante o cartório prestador dos serviços esteja no nome da empresa credenciada.

13.11 – Se a Licitante interessada for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se for filial, eles deverão ser da filial, à exceção daqueles documentos que, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

14 – DEMONSTRAÇÃO TÉCNICA

14.1 – Encerrada a etapa de lances e verificada a habilitação da empresa classificada em primeiro lugar, será exigida a realização de demonstração técnica de uso do sistema para comprovação de atendimento de todas suas funcionalidades, necessárias à correta operacionalização dos módulos e comprovação da qualidade.
14.2 – A demonstração técnica do sistema deverá ser realizada no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após a realização da licitação na sede do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP.

14.3 – A demonstração técnica visa aferir a adequabilidade do sistema em relação às especificações técnicas e funções descritas neste Edital, para avaliação do software pelo Fiscal do Contrato e área técnica e poderá ser integralmente acompanhada por todas as demais proponentes no processo que manifestarem interesse, como condição para a adjudicação e homologação do objeto.

14.4 – O ambiente tecnológico necessário à estruturação completa da apresentação será de inteira responsabilidade da proponente.
14.5 – Durante a realização da demonstração técnica, os equipamentos e softwares serão operados por técnicos da empresa interessada.
14.6 – Durante a demonstração técnica, os requisitos serão testados na ordem em que ocorrem em situação real, de acordo com os requisitos e funcionalidades do software presentes nos itens 4, 5 e 6 do Termo de Referência.
14.7 – A demonstração será acompanhada por um representante da Comissão de Licitação, o Fiscal do Contrato, o Gerente de Informática e demais profissionais do CISAMUSEP, caso necessário.
14.8 – Ao final da demonstração, será elaborado em até 2 (dois) dias úteis um parecer técnico de atendimento aos itens constantes no Termo de Referência.
14.9 – Será desclassificada a empresa que não atender os requisitos conforme itens 6, 7 e 8 do Termo de Referência, procedendo na sequência com a convocação das demais licitantes classificadas e habilitadas em ordem para a demonstração do atendimento dos requisitos exigidos.
14.10 – A demonstração técnica do sistema não será obrigatória caso a Licitante seja a atual fornecedora do sistema em uso pelo CISAMUSEP.
15 – PREÇO MÁXIMO
15.1 – O preço máximo do lote para a presente licitação importa em R$ 227.681,45 (duzentos e vinte e sete mil, seiscentos e oitenta e um reais e quarenta e cinco centavos).
16 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO

16.1 – Será considerada vencedora desta licitação a proposta que apresentar o Menor Preço Global.
17 – RECURSOS
17.1 – Declarado o vencedor, qualquer Licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de até 03 (três) dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes intimados a apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

17.2 – A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à Licitante vencedora.

17.3 – Os recursos deverão ser dirigidos à autoridade superior competente por intermédio da que praticou o ato e protocolados na Recepção Administrativa/Protocolo do CISAMUSEP, na Rua Adolpho Contessotto, nº 620, Zona 28, Maringá/PR, CEP 87.053-285.

17.4 – O Pregoeiro poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

17.5 – Não serão aceitos recursos interpostos cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo e/ou apresentada por quem não está legalmente habilitado para representar a empresa licitante.

17.6 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
17.7 – A falta de apresentação das razões de recurso, no prazo especificado na Lei também importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da licitação à Licitante vencedora.

17.8 – Resolvidos os recursos eventualmente interpostos, o Pregoeiro encaminhará o processo da licitação à Autoridade competente que poderá:

17.8.1 – Homologar o resultado e promover a contratação correspondente a este Pregão;

17.8.2 – Anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado;

17.8.3 – Revogar este Pregão se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado.

17.9 – Não havendo recurso, o Pregoeiro fará a adjudicação do objeto da licitação ao proponente declarando o vencedor.

18 – HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

18.1 – Homologada a licitação e adjudicado o objeto, o Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP convocará o adjudicatário, que deverá assinar o termo de Contrato em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal nº 8.666/93.

18.2 – O Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos neste Edital ou não apresentar situação regular de habilitação, convocará os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para celebrar o Contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no artigo 81 da Lei Federal nº 8.666/93.
19 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1 – Pela inexecução total ou parcial, o Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP, garantida a ampla defesa, poderá aplicar à empresa a ser Contratada as sanções previstas no artigo art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, e, subsidiariamente, aquelas previstas no artigo 87, da Lei Federal nº 8.666/93, e multa correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o valor total do objeto.

19.2 – Para fins de imposição de penalidades são consideradas infrações as condutas abaixo elencadas, sendo certo que o rol abaixo é exemplificativo, podendo outras ocorrer, e da mesma forma serão passíveis de punição conforme prevê as disposições normativas que regem a matéria:

	INFRAÇÕES
	SANÇÃO

	Não firmar o instrumento de Contrato, quando convocado dentro do prazo previsto (até 05 dias úteis, a contar da data da convocação).
	Impedimento/Suspensão por até 02 anos.

	Fraudar o procedimento de licitação.
	Impedimento/Suspensão de 02 a 05 anos.

	Apresentar declaração ou informação falsa, bem como adulterar documentos.
	Impedimento/Suspensão de 02 a 05 anos.

	Não promover a entrega do objeto da licitação no prazo estipulado no contrato ou no prazo designado pelo Contratante.
	Multa de 10% e/ou Impedimento/Suspensão por até 2 anos


19.3 – As penalidades aplicadas deverão sempre ser precedidas do devido processo legal, garantindo ao infrator o contraditório e a ampla defesa, cujo procedimento a ser observado será o previsto na Lei Federal nº 8.666/93.

19.4 – Para aplicação das penalidades deverão ser observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, devendo ser considerados no momento do julgamento a gravidade da conduta do infrator, bem como o resultado lesivo dela decorrente.

19.5 – As multas aplicadas serão deduzidas do valor do saldo remanescente do Contrato que ainda não foi repassado para a empresa a ser Contratada, sendo que na ausência de saldo, a multa deverá ser paga no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da notificação oficial, e não o sendo feito poderá ser cobrada pela via judicial.

19.6 – As sanções previstas neste instrumento são independentes, podendo ser aplicadas de forma isolada ou, em casos de multas, cumulativamente com outras de maior gravidade.
20 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
20.1 – O pagamento será efetuado através de Transferência ou Boleto Bancário, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após recebimento da Nota Fiscal devidamente conferida por membro da Comissão de Recebimento de Bens e Serviços do CISAMUSEP.
20.1.1 – O pagamento referente ao Item 1 (Serviço de Implantação) será efetuado após a total execução do serviço, mediante aprovação do Fiscal do Contrato e apresentação do documento fiscal correspondente.

20.1.2 – O pagamento referente ao item 2 (Serviço de Pós-Implantação) será efetuado mensalmente, com vencimento da primeira parcela após 30 (trinta) dias da efetiva operação do sistema, mediante apresentação do documento fiscal correspondente.

20.1.3 – O pagamento referente ao item 3 (Hora Técnica) será realizado de acordo com o número de horas técnicas utilizadas no mês anterior do pagamento, em conjunto com as parcelas mensais.
20.2 – A empresa a ser Contratada deverá faturar a Nota Fiscal em nome do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense - podendo ser abreviado, da seguinte forma - Consórcio P. Int. de Saúde do Set. Pr., inscrito no CNPJ sob nº 04.956.153/0001-68, com sede na Rua Adolpho Contessotto, nº 620, Zona 28, Maringá/PR, CEP 87.053-285.

20.3 – A Nota Fiscal deverá discriminar a descrição dos serviços prestados, a quantidade, os valores unitário e total do item. A empresa deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal o número, a modalidade da Licitação e o número do Empenho, bem como informar no corpo da respectiva Nota Fiscal os dados bancários (Banco, Agência e Número da Conta Corrente) em nome da pessoa jurídica para efetivação do pagamento.
20.4 – A empresa a ser Contratada ficará obrigada a repassar ao CISAMUSEP na proporção correspondente eventual reduções de preços decorrentes de mudança de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto em função de alterações na legislação pertinente.

20.5 – No caso de constatação de erros ou irregularidades do documento fiscal, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a apresentação de nova(o) Nota Fiscal / Boleto Bancário correta(o).
20.6 – No caso de abertura de procedimento administrativo referente à aplicação das sanções previstas no item 20 deste Edital, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a decisão do referido processo.

21 – DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1 – Para eventuais comunicações aos interessados, quando necessário, a empresa licitante deverá devolver o Protocolo de Retirada de Edital (Anexo VIII), via e-mail - licitacao@cisamusep.org.br
21.1.1 – Toda informação adicional deste certame será divulgada conforme exigência em Lei. Faz-se saber que o não envio deste documento preenchido corretamente, exime a comissão da obrigação de qualquer eventual informação deste Pregão diretamente ao Licitante.
21.2 – O Pregoeiro reserva-se no direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida ou julgar necessário.

21.3 – É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
21.4 – Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos proponentes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram.

21.5 – O Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP reserva-se no direito de revogar, anular ou transferir a presente licitação, em caso de interesse público.

21.6 – No interesse da Administração, o valor do Contrato decorrente desta licitação poderá ser acrescido ou reduzido em até 25% (vinte e cinco por cento), com o aumento ou supressão dos quantitativos correspondentes, sem que disso resulte para a empresa a ser Contratada o direito a qualquer reclamação ou indenização.
21.7 – A fiscalização será exercida no interesse do CISAMUSEP e não exclui nem reduz a responsabilidade da licitante adjudicatária, inclusive contra terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do CISAMUSEP.

21.8 – Constituem motivos para rescisão do Contrato às hipóteses especificadas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93. Fica estabelecido o reconhecimento dos direitos da Administração em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei Federal nº 8.666/93.
Maringá, 27 de novembro de 2021.
Rafaela Koga Petrulio Kumagae
Pregoeira
ANEXO I

Termo de Referência 

Especificação Detalhada do Objeto Licitado

Menor Preço Global
 Planilha Descritiva

PREGÃO PRESENCIAL Nº 25/2021
1 – OBJETO: O presente Pregão Presencial tem por objeto a seleção das melhores propostas para a contratação de empresa especializada na área de Tecnologia da Informação para disponibilização do Sistema Informatizado de Gestão de Pessoas no modelo de comercialização SaaS – Software as a Service (Software como Serviço), contemplando o módulo para tratamento de registro de ponto eletrônico e o módulo de gestão de recursos humanos e folha de pagamento, compreendendo as funções de Prestação de Contas ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Documentos Eletrônicos para o eSocial, abrangendo a migração de dados, configuração e treinamento dos usuários, atualização de software e suporte técnico, em conformidade com as especificações técnicas contidas neste Edital e seus Anexos. 



	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Valor Máx. Unit.
	Valor Máx. Total

	1
	SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO DE PESSOAS, CONSTANDO OS SEGUINTES ITENS:

- CESSÃO DE DIREITOS DE USO DE SOFTWARES NO MODELO DE COMERCIALIZAÇÃO SaaS – SOFTWARE AS A SERVICE (SOFTWARE COMO SERVIÇO) E REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES COMPREENDENDO OS SEGUINTES MÓDULOS INTEGRADOS:

- TRATAMENTO DE REGISTRO DE PONTO ELETRÔNICO  

- GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTO;

- ATUALIZAÇÃO E SUPORTE DE FORMA A ATENDER INTEGRALMENTE A LEGISLAÇÃO VIGENTE E AS NORMATIVAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO PARANÁ E ESOCIAL.

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO:

 - PARAMETRIZAÇÃO E LIBERAÇÃO DE ACESSO DOS MÓDULOS NOS EQUIPAMENTOS DE PROPRIEDADE DO CONSÓRCIO, BEM COMO MIGRAÇÃO, REORGANIZAÇÃO E RESTRUTURAÇÃO DAS BASES DE DADOS E TABELAS;

- CUSTOMIZAÇÃO DO SISTEMA, PARA ADEQUÁ-LO ÀS ROTINAS DO CONTRATANTE;

- DEFINIÇÃO DOS USUÁRIOS DOS MÓDULOS, COM SUAS PERMISSÕES E ACESSOS;

- TREINAMENTO DOS USUÁRIOS PARA PLENA UTILIZAÇÃO DAS FUNCIONALIDADES DOS MÓDULOS. O PROGRAMA DE TREINAMENTO DEVERÁ RESPEITAR NO MÍNIMO 40 HORAS PARA CADA MÓDULO, SEM CUSTO ADICIONAL PARA O CONTRATANTE.
	SERV
	1
	R$ 153.653,33
	R$ 153.653,33

	2
	SERVIÇOS PÓS-IMPLANTAÇÃO, CONSTANDO OS SEGUINTES ITENS:

- MANUTENÇÃO TÉCNICA DOS MÓDULOS DE FORMAS A MANTÊ-LOS SEMPRE EM PERFEITA OPERACIONALIZAÇÃO, DESDE QUE SEJAM MANTIDAS AS CARACTERÍSTICAS INICIAIS DESTES;

- REALIZAÇÃO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA A FIM DE REDUZIR A INCIDÊNCIA DE PROBLEMAS E ERROS NO SISTEMA;

- ASSISTÊNCIA E SUPORTE TÉCNICO À EQUIPE INTERNA USUÁRIA DO SOFTWARE, DE FORMA A DIRIMIR DÚVIDAS QUE SURGIREM DE SUA OPERACIONALIZAÇÃO;

- ATUALIZAÇÃO DE VERSÃO DOS MÓDULOS, QUANDO NECESSÁRIO, PARA O APRIMORAMENTO DOS MESMOS E PLENO ATENDIMENTO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE, INCLUSIVE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ E E-SOCIAL;

 - SUPORTE TÉCNICO A SER PRESTADO NO LOCAL, QUANDO SOLICITADO, SEM CUSTO ADICIONAL PARA O CONTRATANTE.

- CAPACITAÇÃO DOS USUÁRIOS PARA PLENA UTILIZAÇÃO DAS FUNCIONALIDADES DOS MÓDULOS.

- BACKUP DIÁRIO

Valor mensal por FUNCIONÁRIO processado, no máximo de 100 FUNCIONÁRIOS.
	MENSAL
	12
	R$ 5.363,51 
	R$ 64.362,12

	3
	HORA TÉCNICA PARA CUSTOMIZAÇÃO DO SOFTWARE.
	SERV
	50
	R$ 193,32
	R$ 9.666,00

	VALOR TOTAL DO LOTE R$ 227.681,45 (duzentos e vinte e sete mil, seiscentos e oitenta e um reais e quarenta e cinco centavos).


2 – LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1 – A prestação de serviço será realizada na sede do CISAMUSEP (Rua Adolpho Contessotto, 620, Zona 28, Maringá/PR);
2.2 – A implantação, ativação e treinamento deverão ocorrer em dias úteis, no horário de 7h30min às 12h e das 13h30min às 16h30min, de segunda a sexta-feira.

3 – DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS
3.1 – A conversão e o aproveitamento de todos os dados cadastrais e informações do sistema em uso são de responsabilidade exclusiva da Contratada, com disponibilização dos mesmos pelo CISAMUSEP. Esta etapa compreende a importação, reorganização e reestruturação dos dados existentes no sistema em uso pelo CISAMUSEP, visando permitir a utilização plena destas informações;

3.2 – O trabalho operacional de levantamento dos dados cadastrais que forem necessários à implantação efetiva do sistema será de responsabilidade do CISAMUSEP em conjunto com o suporte da empresa provedora do sistema;

3.3 – A migração e o aproveitamento de dados históricos e cadastrais informatizados do CISAMUSEP, desde 2002 até o momento, serão realizados pela empresa fornecedora do sistema e são de responsabilidade exclusiva da mesma, não sendo aceitas falhas ou falta de informações;

3.4 – A empresa a ser Contratada deverá providenciar a conversão de dados existentes para os formatos exigidos pelo sistema licitado mantendo a integridade e segurança dos dados;

3.5 – Na ausência da possibilidade de migração dos dados do banco atual, a empresa a ser Contratada deverá providenciar, sem ônus para o CISAMUSEP, a digitação de todos os itens, sujeito a verificação posterior pelos responsáveis da área;

3.6 – A nova base de dados deverá conter informações completas desde 2002;

3.7 – Efetuada a migração e consistência dos dados importados, as informações deverão ser homologadas pelo CISAMUSEP através do departamento responsável pelos módulos e dados atuais do sistema.

4 – FUNCIONALIDADES DO SOFTWARE
4.1 – Características básicas

4.1.1 – Ser fornecido no modelo de comercialização SaaS – Software as a Service (Software como Serviço); 

4.1.2 – O sistema deverá possuir o idioma português (Brasil) e todos os documentos apresentados/gerados, mensagens, telas, textos de help e manuais devem estar escritos na língua portuguesa; 

4.1.3 – A unidade monetária padrão na implantação deverá ser o Real (R$);

4.1.4 – Ser um sistema totalmente baseado em tabelas de definição, parametrizadas pelos usuários finais, sem obrigatoriedade de conhecimentos de técnicas ou linguagens de desenvolvimento de sistemas;
4.1.5 – Permitir a integração direta com o sistema utilizado atualmente pela Contabilidade do CISAMUSEP (Elotech), ou outro que venha a substitui-lo, enviando e recebendo dados;

4.1.6 – Ser um sistema único, possuir integração nativa entre os módulos funcionais, sem necessidade de execução de rotinas (automáticas ou não) para compatibilização de dados e sem necessidade de redundância de processos;

4.1.7 – Suportar, de forma nativa, o tratamento de múltiplas imagens associadas aos funcionários (fotos, documentos etc.);

4.1.8 – Permitir o tratamento de diversas categorias funcionais, com cadastros independentes, dados diferenciados, tratamento de segurança, extração de informações e regras de pagamento específicas;

4.1.9 – Possuir consultas on-line de textos explicativos sobre a utilização do sistema e orientação de preenchimento de informações;

4.1.10 – Possuir rotina de help on-line que permita a navegação sobre os assuntos e também pesquisas a vocábulos e expressões;

4.1.11 – Suportar modelos de implantação e operação centralizada e/ou descentralizada com total segurança;

4.1.12 – Permitir a possibilidade de desenvolvimento de novas funções específicas, integradas ao sistema e que estas novas funções possam ser ativadas a partir dos menus do próprio sistema;

4.1.13 – Permitir o armazenamento de informações históricas dos funcionários por tempo indeterminado;

4.1.14 – Permitir o registro das ocorrências ao longo da vida funcional dos empregados;

4.1.15 – Possuir mecanismos para migração das informações históricas, anteriores à implantação do sistema, existentes em meio magnético, para o novo sistema;

4.1.16 – Permitir o armazenamento de dados relativos a eventos ocorridos anteriormente à data de implementação do sistema;

4.1.17 – Todas as validações e consistências de informações devem ser feitas on-line com exibição de mensagens de erro no idioma português;

4.1.18 – Validação automática do dígito verificador de PIS, CPF e CNPJ nos diversos pontos do sistema onde estas informações sejam tratadas;

4.1.19 – Permitir o acionamento de rotinas específicas para validação de dados cadastrais dos funcionários e dependentes, tela a tela de forma independente;

4.1.20 – Permitir o acionamento de rotinas específicas para validação de dados nas telas das funções de movimentação de pessoal (promoções, transferências, frequência, afastamentos, rescisão de contrato e lançamentos para os cálculos);

4.1.21 – Aderência absoluta às legislações federal, estadual e municipal, inclusive a legislação do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, exigindo-se do fornecedor compromisso de imediata adequação às mudanças da lei;

4.1.22 – O sistema deverá manter registros para auditoria (log) das operações executadas por todos os usuários (inclusão, alteração, exclusão e conteúdo dos dados alterados ou excluídos), registrando a data, hora e nome do usuário. Deverá ser possível consultar esses registros por tela dos próprios sistemas ou de módulo separado;

4.1.23 – A empresa a ser Contratada deverá prover sistema de cópias de segurança (backup) automatizado dos dados de maneira programável (agendamento periódico), sem que seja necessária intervenção manual (como encerramento ou reinício dos sistemas ou do sistema gerenciador de banco de dados) para sua realização;

4.1.24 – O sistema deverá permitir acesso ilimitado de usuários simultâneos em qualquer tela, sem necessidade de aquisição de novas licenças;

4.1.25 – O sistema deverá permitir vários acessos simultâneos às mesmas rotinas, ou ainda rotinas diferentes por usuários diferentes ao mesmo tempo;

4.1.26 – Os módulos fornecidos deverão estar integrados de forma que os dados cadastrados em um deles possam ser utilizados por todos os demais sempre que necessário. Essa integração deve ocorrer de forma imediata no cadastramento dos dados e não através de procedimentos em lote (batch) ou por troca de arquivos. Não deve ser necessário o cadastramento da mesma informação mais de uma vez no mesmo sistema para seu funcionamento adequado;

4.1.27 – Por questões de compatibilidade, padronização, integração e outras relacionadas à conveniência administrativa, a disponibilização do sistema, suporte, auxílio e atendimento técnico ocorrerá com uma única empresa, o que favorece as práticas de envio de dados e cumprimento de obrigações aos diversos órgãos fiscalizadores.
4.2 – Ambiente operacional
4.2.1 – Ferramentas na área de trabalho que proporcionem facilidade e agilidade no acesso, navegação e leitura das telas durante o uso do sistema, como:

- Favoritos (atalho para telas e menus que o usuário mais utiliza);

- Ferramenta de Pesquisa (localizar tela a partir da digitação de uma palavra);

- Abertura de várias telas ao mesmo tempo;

- Últimos Acessos (exibir as últimas telas ou relatórios utilizados pelo usuário);

4.2.2 – Possuir Help (Ajuda), em português, vinculado e direcionado as telas e campos do sistema com tecla de atalho padrão em todas as telas.

4.3 – Importação e exportação de dados
4.3.1 – O sistema deve disponibilizar ferramenta para criar rotinas de Importação e Exportação de Dados, lendo e gravando arquivos tipo TXT e deve utilizar diretamente as tabelas do sistema para gravação e leitura, sem a necessidade de criação de uma base de dados paralela;

4.3.2 – A ferramenta deve possuir interface gráfica, ser amigável, de fácil utilização e que possa ser utilizada por usuários leigos em informática;

4.3.3 – Permitir a definição e utilização de fórmulas, totalizadores e expressões matemáticas;

4.3.4 – Permitir a inclusão de críticas e mensagens de erro, gerando LOG do processo de importação ou exportação realizado, evitando a geração de dados inválidos;

4.3.5 – Permitir a criação de telas de entrada para os modelos de importação e exportação de dados contendo filtros e dados relevantes para que o usuário informe no momento da execução da rotina;

4.3.6 – Os modelos devem ter acesso e poder utilizar conteúdo de qualquer tabela do sistema, inclusive os campos e tabelas criados pelos usuários;

4.3.7 – Permitir a programação de rotinas de importação ou exportação de dados em data e horários pré-definidos, sem a necessidade de intervenção do usuário;

4.3.8 – A ferramenta deve dispor de menus de navegação e documentação em idioma português.

4.4 – Políticas de segurança
4.4.1 – A segurança do sistema deve ser definida e mantida pelos usuários no próprio sistema sem a necessidade da intervenção de pessoal técnico da área de sistemas;

4.4.2 – O sistema deve disponibilizar uma ferramenta própria para esse fim, a qual deve possuir interface gráfica, ser amigável, de fácil utilização e poder ser utilizada por usuários leigos em informática;

4.4.3 – O sistema deverá contar com definição de identificações e senhas particulares e individuais para cada usuário;

4.4.4 – As senhas dos usuários deverão ser armazenadas na forma criptografada através de algoritmos próprios do sistema, de tal forma que nunca sejam mostradas em telas de consulta, manutenção do cadastro de usuários ou tela de acesso ao sistema;

4.4.5 – Ter definição de perfis de utilização individuais ou de grupos.  Neste caso, cada usuário ou grupo de usuários poderá ou não ter acesso a determinadas funções, sendo que cada página, tela ou campo do sistema é uma função autorizável ou não; 

4.4.6 – Permitir e bloquear o acesso por empresa / órgão / estrutura organizacional / categoria funcional e funções, de tal forma que determinado usuário somente terá acesso às informações dos funcionários de determinada empresa, órgão, lotação e suas lotações subordinadas e categoria funcional;

4.4.7 – Os usuários poderão, a qualquer momento, alterar suas próprias senhas de acesso e para isso deverão informar a senha atual e a nova senha;

4.4.8 – Quando o usuário for um funcionário do CISAMUSEP, permitir que seu registro de usuário no sistema esteja diretamente vinculado ao seu código de funcionário, de tal forma que se tiver seu contrato rescindido, automaticamente o sistema impedirá seu acesso;

4.4.9 – Deverá permitir a gravação automática de “trilhas” de auditoria e registros de controle, sem limite de tempo, no mínimo para as seguintes funções: cadastro de pessoas, cadastro de funcionários, cadastro de dependentes, promoções, transferências, movimentações de frequência, períodos aquisitivos de férias, programações de férias, reajustes salariais, afastamentos e licenças, rescisão de contrato, lançamentos de todas as verbas para a folha de pagamento, execuções de cálculos em geral e históricos financeiros.

4.5 – Perfis de acesso
4.5.1 – Permitir a criação de perfis de acesso com atribuições de permissões de acessos diferenciados para cada perfil;

4.5.2 – Cada usuário deverá ser atrelado a um perfil de usuário, o que definirá o que ele conseguirá alterar e visualizar no software;

4.5.3 – Permitir o controle automático de bloqueio de acesso de usuários, em caso de desligamento do mesmo.

4.6 – Relatórios
4.6.1 – Os relatórios gerados pelo sistema devem permitir sua visualização em tela antes de serem impressos;

4.6.2 – Os relatórios gerados pelo sistema devem permitir sua gravação para impressão posterior. O sistema deve permitir a gravação dos relatórios gerados no mínimo em formatos TXT, HTML, XLS (Excel), DOC (Word), JPG, CSV, PDF (Adobe Reader), permitindo que seja maximizado o tamanho dos relatórios emitidos em tela (zoom);

4.6.3 – Contemplar a integração com componente SMTP para permitir o envio de relatórios por e-mail a partir da ferramenta de visualização de relatórios;

4.6.4 – Permitir a definição do nível de segurança dos relatórios: para cada relatório definir o(s) grupo(s) de usuário ou usuário(s) que poderão executar o mesmo;

4.6.5 – Possibilitar a emissão de relatórios com dados totais (todos os funcionários da organização), parciais (lotações e/ou categorias funcionais) ou individuais (um funcionário);

4.6.6 – Executar em tempo real e com resultados em vídeo ou impressora, conforme opção do usuário no momento da execução;

4.6.7 – Permitir que o usuário possa definir e cadastrar no sistema uma parametrização de execução padrão dos relatórios e que esta parametrização possa ser modificada no momento da solicitação de execução dos mesmos;

4.6.8 – Emitir resultados em meio magnético e/ou em papel, para relatórios legais, conforme especificações das entidades solicitantes.

4.7 – Estrutura organizacional
4.7.1 – Permitir que as estruturas organizacionais definidas sejam a referência para execuções totais ou parciais de cálculos e relatórios;

4.7.2 – O código de cada elemento de cada estrutura organizacional deve ser um campo alfanumérico, com no mínimo 10 dígitos, cujo conteúdo pode ou não ser estruturado;

4.7.3 – Permitir que as estruturas organizacionais sejam definidas de forma hierárquica e que seja possível implementar no mínimo 5 (cinco) níveis de subordinação entre seus elementos;

4.7.4 – Possibilitar a definição de critérios de segurança de acesso dos usuários a partir dos níveis de uma determinada estrutura organizacional;

4.7.5 – Possibilitar os resultados de cálculos da folha disponíveis em qualquer nível da estrutura;

4.7.6 – Possibilitar a definição do funcionário responsável pelos funcionários locados em cada item da estrutura organizacional.

4.8 – Tabelas básicas
4.8.1 – Suportar a parametrização de um cadastro contendo os órgãos e localizações físicas ou estabelecimentos da organização;

4.8.2 – Suportar a parametrização das tabelas de cargos, juntamente com a tabela salarial respectiva;

4.8.3 – Suportar a parametrização da tabela de verbas, contendo todas as gratificações e descontos previstos;

4.8.4 – Suportar a parametrização de um cadastro contendo os calendários com os feriados e pontos facultativos que serão utilizados para o controle dos funcionários;

4.8.5 – Os calendários definidos pelos usuários deverão ser armazenados historicamente com um registro para cada ano.

5 – CARACTERÍSTICAS DO MÓDULO DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTO
5.1 – Cadastro de pessoal
5.1.1 – Possibilitar o armazenamento dos dados pessoais, de endereço residencial, de identificação e de documentação das pessoas que possuam algum vínculo funcional com o CISAMUSEP; 

5.1.2 – Permitir o controle e verificação das pessoas cadastradas pelo CPF alertando o usuário e realizando a vinculação dos contratos;

5.1.3 – Permitir o cadastramento de novos funcionários com admissão em competências futuras garantindo que essas pessoas não serão consideradas no processamento da folha do mês corrente nem nos relatórios demonstrativos e de controle desta folha;

5.1.4 – Possibilitar que cada pessoa possa ter múltiplos vínculos funcionais e que cada um destes vínculos armazene dados relativos aos dependentes, dados contratuais, dados funcionais, benefícios diretos, benefícios indiretos, ocorrências administrativas etc.;

5.1.5 – Possibilitar que cada vínculo funcional possua um número de matrícula independente;

5.1.6 – Tratamento de diversas categorias funcionais, tais como: CLT estáveis, CLT não estáveis, estagiários, mensalistas, horistas, diaristas, comissionados, pensionistas de alimentos, aposentados, médicos, enfermeiros, terceiros, temporários etc., com cadastros independentes, dados diferenciados, tratamento de segurança e regras de pagamento específicas para cada categoria;

5.1.7 – Armazenar para cada registro de vínculo funcional, de cada pessoa, um cadastro de dependentes com diversas informações pessoais e de identificação (nome, data de nascimento, sexo, grau de parentesco, escolaridade, estado civil e documentação), além do tratamento de indicadores de Imposto de Renda, Salário Família e outros;

5.1.8 – Armazenar para cada registro de vínculo funcional, de cada pessoa, um cadastro de pensionistas de alimentos (no mínimo 3 por funcionário) com dados pessoais, documentação, dados bancários e regras de cálculos individuais;

5.1.9 – Armazenar para cada registro de vínculo funcional, de cada pessoa, atributos distintos para cargo e função, associando cada um destes códigos a um valor ou faixa salarial independente;

5.1.10 – Permitir o armazenamento de dados de pagamentos e tratamento de condições particulares para os funcionários;

5.1.11 – Permitir o registro das ocorrências administrativas que ocorram ao longo da vida funcional dos funcionários;

5.1.12 – Permitir a pesquisa de funcionários por nome, sobrenome ou por matrícula, no âmbito de todo o sistema;

5.1.13 – Emitir relatório “Ficha de Registro de Empregado”, na qual conste toda a vida funcional do funcionário;

5.1.14 – Emitir relatório “Contrato de Trabalho por Tempo Determinado”;

5.1.15 – Emitir relatório “Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado”;

5.1.16 – Emitir relatório “Termo de Responsabilidade para Salário Família”;

5.1.17 – Emitir relatório “Termo de Responsabilidade para Imposto de Renda”;

5.1.18 – Emitir relatório “Ficha de Salário Família”;

5.1.19 – Realizar a gravação automática de “trilhas” de auditoria (log’s) e registros de controle;

5.1.20 – Suportar o armazenamento de diferentes imagens associadas aos funcionários (fotos, documentos etc.);

5.1.21 – Permitir que as imagens sejam armazenadas no mesmo banco de dados onde estão os demais dados relativos aos funcionários do Consórcio, simplificando o gerenciamento das cópias de segurança e disponibilizando as imagens para uso inclusive de relatórios, tais como ficha funcional e crachás.

5.2 – Benefícios
5.2.1 – Suportar funções para controle, administração e cálculo de Vale Transporte, com cadastro de linhas e usuários deste benefício;

5.2.2 – Possibilitar a integração nativa da função de Vale Transporte com o cadastro de calendários e com os módulos de frequência, afastamentos, licenças, férias (para efeito de apuração de dias úteis de cada funcionário no mês de referência) e cálculos (para desconto/pagamento automático dos benefícios na folha de pagamento);

5.2.3 – Efetuar os descontos de vale transporte não utilizados por motivo de falta em períodos anteriores;

5.2.4 – Possibilitar a administração de descontos referentes a convênios, farmácia, supermercado, empréstimos etc. devendo estes serem importados através de arquivos texto.

5.3 – Empenho da folha
5.3.1 – Permitir que seja definida e parametrizada pelo usuário, com lançamentos gerados de forma automática ou por processamento, de tal forma que permita o lançamento dos valores de cada verba presente no cálculo da folha nas respectivas contas (partida e contrapartida) existentes no plano de contas e dotações orçamentárias;

5.3.2 – Permitir a definição das regras de transformação dos eventos em contas de diferentes planos contábeis (contabilidade fiscal, orçamento etc.);

5.3.3 – Possibilitar o empenho nas respectivas dotações orçamentárias;

5.3.4 – Possibilitar a contabilização/empenho dos valores de provisões de férias e 13º salário;

5.3.5 – Possibilitar a geração de lançamentos individualizados por funcionário;

5.3.6 – Permitir a definição e cálculo de rateio por funcionário (exemplo: funcionário transferido no meio do mês, contabilizar as verbas até a data da transferência na dotação origem e o restante na dotação destino);

5.3.7 – Disponibilizar integração das informações do empenho da folha para o sistema financeiro utilizado pelo CISAMUSEP, por meio de arquivo texto ou web service;
5.3.8 – Permitir a alteração da fonte de recursos nos empenhos da folha mensal e de férias de forma que não seja necessária a alteração dos demais itens da dotação orçamentária;

5.3.9 – Receber os números de empenhos e operações de pagamento geradas pelo sistema financeiro utilizado pelo CISAMUSEP e gravar nas informações de empenho dos respectivos funcionários, para composição dos arquivos exigidos pelo TCE/PR através do SIAP módulo de Folha de Pagamento e SIM-AM, ou outros sistemas que venham a substitui-los.

5.4 – Demissões
5.4.1 – Bloquear o funcionário desligado para efeitos de tratamento normal, sem que o mesmo e seus históricos sejam excluídos do sistema;

5.4.2 – Permitir o tratamento diferenciado das diversas situações de rescisão: rescisão voluntária, demissão sem justa causa, demissão com justa causa, exoneração, aposentadoria, falecimento etc.;

5.4.3 – Permitir o tratamento da readmissão de funcionários desligados, com ou sem solução de continuidade (mantendo a mesma matrícula e históricos anteriores ou criando uma nova matrícula);

5.4.4 – Possibilitar a parametrização dos diversos cálculos de rescisão de contrato;

5.4.5 – Possibilitar a parametrização de cálculos de rescisão de contrato complementar, para serem processadas eventuais diferenças não computadas no cálculo da rescisão;

5.4.6 – Possibilitar a parametrização de cálculos de simulação de rescisão de contrato;

5.4.7 – Suportar a parametrização dos critérios de apuração e cálculo de médias diferenciadas para cada código de provento ou desconto;

5.4.8 – Permitir a consulta a todos os históricos que o funcionário possuía enquanto ativo;

5.4.9 – Emitir o relatório “Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho”;

5.4.10 – Emitir o relatório “Termo de Quitação de Rescisão de Contrato de Trabalho”;

5.4.11 – Emitir a GRRF (Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS);

5.4.12 – Emitir o relatório demonstrativo dos cálculos de média para facilitar os processos de homologação da rescisão junto aos órgãos competentes;

5.4.13 – Realizar a gravação automática de “trilhas” de auditoria (log’s) e registros de controle.

5.5 – Férias
5.5.1 – Permitir a geração e controle automático dos períodos aquisitivos de férias de cada funcionário;

5.5.2 – Permitir a geração de previsão de férias para o ano subsequente; 

5.5.3 – Possibilitar a integração nativa com as rotinas de frequência, afastamentos e licenças para efeitos de controle de eventual perda de direito ou redução dos dias de direito a férias;

5.5.4 – Possibilitar o controle e administração de períodos concessivos;

5.5.5 – Possibilitar o tratamento e controle de programações de pagamento e de gozo de férias, de forma independente para cada período aquisitivo de cada funcionário, com possibilidade de múltiplas parcelas de programações;

5.5.6 – Possibilitar a parametrização dos critérios e regras de controle de férias para os funcionários de cada regime jurídico, indicando no mínimo: quantidade de dias de direito por período aquisitivo, regras para dedução de dias de direito por motivo de faltas não justificadas e quantidade de parcelas permitidas para programações de pagamento e programações de gozo de férias;

5.5.7 – Possibilitar a parametrização e consequente ativação de rotinas e critérios específicos para validação e controle das programações de férias;

5.5.8 – Possibilitar a parametrização dos diferentes cálculos e recálculos de férias individuais e coletivas, assim como suas interferências na folha de pagamento;

5.5.9 – Possibilitar a parametrização dos critérios de apuração e cálculo de médias diferenciadas para cada código de provento ou desconto;

5.5.10 – Possibilitar a parametrização dos critérios para cálculo dos valores de provisão de férias e folha mensal, armazenando para cada funcionário e resultado deste cálculo;

5.5.11 – Possibilitar o processamento de férias individuais;

5.5.12 – Possibilitar o processamento de férias coletivas, com opções de filtro, no mínimo pelo cargo e lotação;

5.5.13 – Emitir comunicado de férias coletivas, bem como listagem dos funcionários;

5.5.14 – Permitir o armazenamento histórico de períodos aquisitivos e programações de férias, sem limite de tempo e com possibilidade de acesso a qualquer período;

5.5.15 – Possuir a rotina para interrupção do gozo de férias e reprogramação do gozo, aplicável na situação em que uma funcionária grávida sai de férias e neste período ocorre o nascimento da criança, onde se interrompe as férias, inicia a licença maternidade e no final da licença realiza o gozo dos dias restantes de férias;

5.5.16 – Emitir o relatório gerencial de férias, por funcionário, contendo os seus períodos aquisitivos em aberto, saldo de férias e data limite para programação;

5.5.17 – Emitir o relatório “Aviso de Férias”, sendo que o layout de impressão deve ser adaptável às necessidades do Contratante;

5.5.18 – Emitir o relatório “Recibo de Férias”, sendo que o layout de impressão deve ser adaptável às necessidades do Contratante;

5.5.19 – Realizar a gravação automática de “trilhas” de auditoria (log’s) e registros de controle para os períodos aquisitivos de férias;

5.5.20 – Realizar a gravação automática de “trilhas” de auditoria (log’s) e registros de controle para as programações de pagamentos de férias;

5.5.21 – Realizar a gravação automática de “trilhas” de auditoria (log’s) e registros de controle para as programações de gozo de férias.

5.6 – Frequência, afastamentos e licenças

5.6.1 – Possibilitar a definição de diferentes calendários e permitir que estes sejam associados aos diversos órgãos ou localizações físicas do órgão;

5.6.2 – Permitir que os usuários façam a parametrização dos diversos eventos de frequência, afastamento e licença e suas respectivas regras de funcionamento para efeitos de cálculos, controle e impacto nas rotinas legais;

5.6.3 – Permitir que os usuários façam a parametrização dos diversos eventos de frequência, afastamento e licença para efeito de continuidade, deslocamento ou encerramento de períodos aquisitivos de férias e licença prêmio;

5.6.4 – Permitir que os usuários façam a parametrização dos diversos eventos de frequência, afastamento e licença para efeito de perda do direito do funcionário ao descanso semanal remunerado da semana em questão;

5.6.5 – Permitir que os usuários façam a parametrização dos diversos eventos de frequência, afastamento e licença para efeito de contagem de avos de direito a 13o salário;

5.6.6 – Permitir que os usuários façam a parametrização dos diversos eventos de frequência, afastamento e licença para efeito de contagem de tempo de serviço;

5.6.7 – Possibilitar a integração automática com todas as informações de afastamentos geradas em outros módulos (férias, demissões, acidentes de trabalho, auxílio doença, atestados médicos, licenças remuneradas, entre outras);

5.6.8 – Possibilitar a validação do registro de afastamentos para os funcionários de acordo com o sexo.  Por exemplo: licença maternidade somente é válida para mulheres;

5.6.9 – Possibilitar o armazenamento dos registros históricos de frequência e afastamento dos funcionários, sem limite de tempo e com possibilidade de acesso on-line a qualquer período;

5.6.10 – Possibilitar a integração nativa com períodos aquisitivos para efeitos de controle de eventual perda de direito a férias;

5.6.11 – Permitir a identificação dos tipos e motivos de afastamento em caso de afastamentos por doença ou acidente de trabalho;

5.6.12 – Permitir o tratamento automático da quantidade de dias de pagamento sob responsabilidade do órgão e da quantidade de dias de pagamento sob responsabilidade do INSS, para os casos de afastamento;

5.6.13 – Permitir o cálculo de vale transporte referente à frequência do mês, descontando faltas e licenças do mês anterior.

5.7 – Históricos

5.7.1 – Gerar automaticamente os registros de históricos funcionais relativos às mais importantes ocorrências de cada funcionário: admissão, alteração de dados cadastrais (nome, documentação, salário, cargo, função, lotação, categoria funcional, vínculo empregatício, jornada de trabalho, conta corrente de pagamento etc.), advertência, suspensão, demissão, exoneração, aposentadoria e falecimento;

5.7.2 – Gerar automaticamente os registros de históricos financeiros relativos aos cálculos executados para cada funcionário;

5.7.3 – Os históricos financeiros dos funcionários devem ser armazenados de forma permanente, sem limites de tempo, e devem estar disponíveis para acesso on-line a qualquer período;

5.7.4 – Toda geração de registros históricos deve ser temporal, ou seja, não podem ser removidos os registros já existentes e sim gravados os novos registros relativos a cada novo evento;

5.7.5 – Esta base de dados históricos deve ser usada na geração de demonstrativos, ficha financeira, ficha de registro, rotinas legais mensais, rotinas legais anuais, cálculos retroativos, integração contábil etc;

5.7.6 – Permitir a geração automática de histórico funcional, sem limite de tempo, sendo que cada um destes registros armazene no mínimo as seguintes informações: dado que está sendo alterado, data de referência, motivo;

5.8 – Obrigações legais
5.8.1 – SEFIP (geração do arquivo com informações para recolhimento de FGTS e GPS, tratamento de autônomos, múltiplos vínculos, aposentadoria especial e tratamento dos diversos tipos de recolhimentos existentes);

5.8.2 – Informe de Rendimentos;

5.8.3 – DIRF;

5.8.4 – RAIS;

5.8.5 – Cadastramento e pagamento automatizado do PIS / PASEP;

5.8.6 – CAGED;

5.8.7 – Atender integralmente as exigências do eSocial; 

5.8.8 – Atender demais obrigações legais que venham a ser criadas durante o período de vigência do Contrato.

5.9 – Promoções e transferências

5.9.1 – Permitir que nesta função os usuários indiquem, de forma individual ou coletiva, as alterações de cargo, função, lotação, órgão/estabelecimento, salário, tipo de salário;

5.9.2 – Permitir que sejam inseridas rotinas de validação específicas para tratamento dos dados destas funções;

5.9.3 – Permitir a gravação automática de “trilhas” de auditoria (log’s) e registros de controle.

5.10 – Tabela de verbas e cálculos

5.10.1 – Permitir a definição e parametrização livre dos códigos de proventos, descontos e bases e suas respectivas fórmulas de cálculos, condições lógicas, incidências, sequência de cálculo e controles, feita pelos usuários de maneira simples e flexível, no idioma português e sem a necessidade de conhecimento e aplicação de linguagens de programação;

5.10.2 – Dispor também de ferramenta que permita escrever regras de cálculo mais complexas, não suportadas pelas parametrizações do cadastro dos eventos, a fim de automatizar também esses cálculos mais elaborados;

5.10.3 – Permitir a inclusão dos textos de descrição dos processos e fórmulas de cada verba para documentação;

5.10.4 – Permitir a definição e tratamento automático de prioridades de descontos e cancelamento, evento a evento de desconto, na ocorrência de saldos negativos;

5.10.5 – Permitir a utilização de fórmulas, rotinas padrão, rotinas específicas e critérios de médias na parametrização das verbas;

5.10.6 – Permitir a definição de participação das verbas em rotinas legais, como DIRF, RAIS etc.;

5.10.7 – Permitir a definição das verbas que devem ou não ser contabilizadas;

5.10.8 – Permitir a geração automática de complemento de salário, quando necessário;

5.10.9 – Permitir a parametrização para cálculo automático ou não do adicional de tempo de serviço (anuênio) considerando as informações e parâmetros existentes no cadastro do funcionário;

5.10.10 – Permitir a parametrização para cálculo automático ou não do adicional de assiduidade considerando as informações e parâmetros existentes no cadastro do funcionário;

5.10.11 – Permitir a parametrização da validação do cálculo de alguns eventos com relação a outros.  Por exemplo: adicional de periculosidade e adicional de insalubridade;

5.10.12 – Possibilitar o tratamento da exclusão automática do evento de gratificação de função, quando o funcionário for exonerado da função ou cargo em comissão, conservando apenas o pagamento relativo ao seu cargo original;

5.10.13 – Permitir a parametrização dos eventos de contribuição sindical, mensalidade sindical, contribuição assistencial e contribuição confederativa, com critérios variáveis de acordo com cada sindicato;

5.10.14 – Permitir a parametrização de um cadastro de índices cujos valores devem ser armazenados historicamente, sem limite de tempo, podendo ser utilizado para correções de valores;

5.10.15 – Possibilitar a utilização das moedas e índices, relativos ao mês corrente, na parametrização e cálculo de eventos;

5.10.16 – Possibilitar a parametrização de um cadastro de tabelas de cálculos (INSS, IRRF, Salário Família etc.) cujos valores e/ou percentuais devem ser armazenados historicamente, sem limite de tempo;

5.10.17 – Possibilitar a utilização das tabelas de cálculos, relativas ao mês corrente, na parametrização e cálculo de eventos;

5.10.18 – Possibilitar o controle de tratamento dos lançamentos para efeitos de substituição ou complementação de valores (na existência de mais de um lançamento para um mesmo funcionário/mês/evento o sistema deverá somar os lançamentos existentes ou considerar o último);

5.10.19 – Permitir a entrada de lançamentos para o mês corrente e para meses futuros, indicando início e fim de vigência;

5.10.20 – Permitir a entrada de lançamentos com indicação e controle automático da quantidade de parcelas a serem tratadas a partir de uma determinada data de referência;

5.10.21 – Possibilitar lançamentos de substituição ou complementação de valores;

5.10.22 – Possibilitar cálculos diferenciados na mesma verba por lotação, cargo, categoria, tipo de funcionário etc.;

5.10.23 – Executar cálculos totais (toda empresa), parciais (determinadas lotações e/ou categorias funcionais) ou individuais (um funcionário);

5.10.24 – Suportar o tratamento de múltiplos regimes jurídicos, com diferentes características de processamento, em um mesmo processo de cálculo;

5.10.25 – Suportar a definição e execução de cálculos de folha de pagamento mensal;

5.10.26 – Suportar a definição e execução de cálculos de folha complementar;

5.10.27 – Suportar a definição e execução de cálculos de adiantamento quinzenal;

5.10.28 – Suportar a definição e execução de cálculos de férias (adiantamentos, pagamentos e recálculos);

5.10.29 – Suportar a definição e execução de cálculos de gratificações;

5.10.30 – Suportar a definição e execução de cálculos de 13º salário (adiantamentos, primeira parcela e segunda parcela);

5.10.31 – Suportar a definição e execução de cálculos de rescisão de contrato;

5.10.32 – Suportar a definição e execução de cálculos de rescisão de contrato complementar;

5.10.33 – Suportar a definição e execução de cálculos de provisões e encargos;

5.10.34 – Suportar a definição e execução de cálculos retroativos;

5.10.35 – Suportar a definição e execução de cálculos de simulações e cálculos efetivos de reajuste salarial;

5.10.36 – Suportar a definição e execução de cálculos de simulações e cálculos efetivos de rescisão de contrato;

5.10.37 – Realizar a apuração automática de valores relativos a pensões alimentícias, pensões e depósitos judiciais;

5.10.38 – Controlar as bases e descontos de INSS e IRRF para funcionários que possuam mais de um vínculo empregatício;

5.10.39 – Permitir que o usuário visualize, opcionalmente, a depuração do processo de cálculo, em tempo de execução, operação a operação, evento a evento, e em tempo real;

5.10.40 – Emitir o relatório “Analítico da Folha de Pagamento”;

5.10.41 – Emitir o relatório “Resumo da Folha de Pagamento”;

5.10.42 – Emitir o relatório “Ficha Financeira Anual”;

5.10.43 – Emitir o do relatório “Relação Bancária”;

5.10.44 – Emitir o relatório “Recibo de Pagamento”, sendo que o layout de impressão deve ser adaptável às necessidades do Contratante;

5.10.45 – Possibilitar a parametrização, pelo usuário, de mensagens para impressão no “Recibo de Pagamento” diferenciadas por empresa ou órgão;

5.10.46 – Possibilitar a geração de arquivos de créditos bancários dos funcionários para diferentes bancos, com a possibilidade de envio físico de mídias ou transmissão eletrônica;

5.10.47 – Possibilitar a integração nativa com os módulos de cadastro de pessoal, promoções, transferências, frequência, afastamentos, férias, benefícios diretos, vale transporte e contagem de tempo de serviço.

5.11 – Prestação de contas

5.11.1 – Permitir a integração dos dados conforme layout definido pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná para os aplicativos SIAP, ou outro sistema que venha a substitui-lo;

5.11.2 – Tratar as possíveis inconsistências antes da geração dos arquivos de integração;

5.11.3 – Gerar arquivos com opção de seleção de forma que o usuário possa definir quais arquivos quer gerar ou gerar todos em única execução;

5.11.4 – Permitir o cadastro de movimentações de forma individual e coletiva de funcionários ativos, inativos e licenciados;

5.11.5 – Permitir cadastro de Atos, Editais e Decretos que não foram emitidos pelo sistema;

5.11.6 – Emitir relatórios e consultas dos dados exportados;

5.11.7 – Possibilitar cadastros de editais que geram movimentações para o SIAP, ou para outro sistema do Tribunal de Contas do Estado do Paraná que venha a substitui-lo;

5.11.8 – Possuir controle das informações enviadas, evitando duplicidade e garantindo que todas as movimentações, mesmo de competências anteriores, sejam enviadas ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

5.11.9 – Possuir ferramenta para bloquear a alteração e exclusão de qualquer informação do sistema que tenha sido base para uma movimentação enviada ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

5.11.10 – Possuir rotina de validação das informações na geração dos arquivos, gerando log com as inconsistências;

5.11.11 – Possuir ferramenta de geração de movimentações para o SIAP, ou para outro sistema que venha a substitui-lo, a partir dos outros módulos da solução sem a necessidade de retrabalho;

5.11.12 – Possibilitar a rastreabilidade da origem das movimentações enviadas para SIAP, ou para outro sistema que venha a substitui-lo;

5.11.13 – Conter as tabelas padrões definidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas possíveis atualizações.

6 – CARACTERÍSTICAS DO MÓDULO DE TRATAMENTO DE REGISTRO DE PONTO ELETRÔNICO  
6.1 – Atender as normas definidas pela Portaria nº 1.510/2009 do Ministério do Trabalho e Emprego;

6.2 – Gerar os arquivos fiscais de acordo com Portaria nº 1.510/2009 do Ministério do Trabalho e Emprego;

6.3 – Permitir a importação do arquivo de coleta de registros no formato TXT, gerado a partir dos registros realizados no Registrador Eletrônico de Ponto, para cálculo e apuração da frequência de cada funcionário;

6.4 – O módulo de tratamento de registro de ponto eletrônico deverá integrar com o módulo de gestão de recursos humanos e folha de pagamento, devendo utilizar a mesma base de dados e exportar as ocorrências para cálculo da folha de pagamento; 

6.5 – Permitir a criação de escalas de trabalho contemplando os horários de cada funcionário, permitindo a realização de ajustes quando o funcionário trabalhar fora do seu horário padrão;

6.6 – Permitir a indicação dos eventos de frequência, de cada funcionário, dia a dia, registrando todas as ocorrências tais como horas normais trabalhadas, horas noturnas, horas extraordinárias, ausências e afastamentos;

6.7 – Permitir a descentralização da homologação da frequência através de rotinas de programação de afastamentos, autorização de horas extras, trocas de horários e compensações, onde o usuário responsável registra as ocorrências somente para os funcionários subordinados a ele;

6.8 – Disponibilizar relatórios que apresentem apenas os funcionários cuja frequência contém ocorrências a serem tratadas e identifique aqueles dias que ainda não foram verificados pelos seus superiores, viabilizando o controle da ação dos homologadores na gestão descentralizada da frequência;

6.9 – Contemplar o controle de compensações de banco de horas, controlando saldos individualizados por funcionário, para permitir a elaboração de calendário anual de dias compensados a serem pagos com trabalho extraordinário em período programado;

6.10 – Permitir a programação e apuração das horas em sobreaviso ou prontidão;

6.11 – Permitir o abono de determinadas ocorrências de forma coletiva, através de filtros e a criação de regras de tratamento especiais (para tratar, por exemplo, atrasos generalizados causados por greves no sistema de transporte coletivo);

6.12 – Permitir acessar o dia para inserir marcação faltante ou desconsiderar uma marcação equivocada, possibilitando reapurar o dia e fechá-lo;

6.13 – Permitir recurso para excluir uma ocorrência, marcar a falta para não descontar em folha ou abonar faltas e extras;

6.14 – Permitir o lançamento de justificativas de ausência por funcionário;

6.15 – Emitir relatório do cartão ponto de cada funcionário conforme parametrização do período.

7 – IMPLANTAÇÃO
7.1 – A etapa de implantação deve compreender no mínimo as seguintes atividades:

a) Disponibilização do sistema aos usuários do consórcio;

b) Importação da base de dados atual, a qual será disponibilizada em arquivo magnético;

c) Configuração e adequação das rotinas praticadas pelo Contratante, como relatórios, telas, layouts e logotipos;

d) Parametrização inicial das tabelas e cadastros;

e) Estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários.

f) Acompanhamento do 1º fechamento mensal da folha de pagamento;

g) Acompanhamento do 1º fechamento mensal da frequência;

h) Acompanhamento do 1º envio dos arquivos para o SIAP;

i) Acompanhamento do envio dos arquivos para o eSocial em todas as suas fases.

7.2 – Adequar as fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pelo CISAMUSEP;

7.3 – Ajustar os cálculos quando mais de uma fórmula de cálculo for aplicável simultaneamente;

7.4 – Acompanhar os usuários, na sede do CISAMUSEP, em tempo integral na fase de implantação do objeto, se solicitado, sem custo adicional ao Contratante;

7.5 – O recebimento do aceite dos módulos licitados deverá ser obrigatoriamente antecedido de procedimentos de validação pelo responsável onde o sistema foi implantado, sendo que estes deverão ser formais e instrumentalizados;

7.6 – Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos trabalhos e que impliquem em modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou atividades pactuadas, deverão ser prévia e formalmente acordados e documentadas entre as partes, sem custo adicional ao CISAMUSEP;

7.7 – Qualquer instalação, configuração, migração nos computadores deverá ser feita com a supervisão de funcionários do CISAMUSEP;

7.8 – A empresa a ser Contratada deverá comprovar, através de relatórios comparativos, que as informações convertidas estão consistentes com as informações já prestadas ao Tribunal de Contas do Paraná e demais órgãos de controle;

7.9 – O sistema deverá entrar em operação, totalmente parametrizado, configurado, com os dados migrados e funcionários treinados em 09/12/2021;

7.10 – A etapa de implantação não será obrigatória caso a empresa a ser Contratada seja a atual fornecedora do sistema em uso pelo CISAMUSEP. 

7.11 – Os serviços de implantação de módulos já existentes no CISAMUSEP somente poderão ser cobrados caso a empresa a ser Contratada não seja a atual fornecedora do software em uso, o CISAMUSEP não pagará por implantação de módulo já implantado.
8 – TREINAMENTO
8.1 – O treinamento completo do sistema deverá ocorrer após a sua total implantação;

8.2 – O prazo total para o treinamento completo do sistema deverá ser de até 10 (dez) dias corridos a partir da sua implantação;

8.3 – O treinamento será realizado aos funcionários do CISAMUSEP com carga horária global mínima de 40 (quarenta) horas para cada módulo, com até 07 (sete) horas/aulas diárias, devendo abranger, no mínimo, o seguinte conteúdo programático:

a) Utilização total dos módulos;

b) Cuidados com senhas, acessos etc;

c) Criação de relatórios.

8.4 – O treinamento deverá ser realizado de segunda a sexta-feira, no horário de 08h às 12h e das 14h às 17h ou, excepcionalmente, em horários diferenciados e/ou nos finais de semana, a critério exclusivo do CISAMUSEP;

8.5 – Quando o treinamento ocorrer na sede do CISAMUSEP, caberá ao mesmo o fornecimento de mobiliário e equipamentos de informática, assim como locais adequados, necessários à sua realização;

8.6 – As despesas relativas à participação dos instrutores e de pessoal próprio, tais como hospedagem, transporte, diárias, etc. serão de responsabilidade da empresa a ser Contratada;

8.7 – Deverão ser utilizados dados reais do CISAMUSEP, como uma cópia dos dados obtidos após a migração dos dados, para realização do treinamento;

8.8 – O CISAMUSEP resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e avaliar o treinamento contratado com instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, caberá à empresa Contratada, sem ônus para o CISAMUSEP, ministrar o devido reforço;

8.9 – Quando solicitado pelo CISAMUSEP, a empresa a ser Contratada deverá providenciar alterações no treinamento, incluindo recursos, instrutores, conteúdo etc.;

8.10 – A empresa a ser Contratada deverá realizar treinamento de usuários e técnicos em caso de substituição de funcionários que utilizavam o sistema;

8.11 – Caso entre em vigência alguma obrigação legal durante o período de duração do Contrato, o treinamento desta nova obrigação deverá ser realizado pela empresa a ser Contratada sem custo adicional;

8.12 – O treinamento deverá ser ofertado e aplicado até os usuários serem capazes de operá-lo completamente.

9 – SUPORTE TÉCNICO APÓS IMPLANTAÇÃO
9.1 – Após a implantação do sistema, deverá ocorrer a prestação de suporte técnico, manutenção corretiva e evolutiva, mantendo as parametrizações e customizações já efetuadas;

9.2 – A manutenção poderá ser realizada nas instalações da empresa a ser Contratada via acesso remoto ou, quando a situação exigir, a empresa a ser Contratada deverá enviar profissionais qualificados para efetuar o serviço, cujas despesas deverão ser custeadas pela empresa a ser Contratada;

9.3 – O suporte deverá ser realizado com técnicos habilitados com o objetivo de esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização do sistema implantado, conforme segue:

9.3.1 – Adequação às exigências legais:

a) A empresa a ser Contratada deverá realizar todas as alterações necessárias no sistema em razão de mudança da legislação, normas regulamentares ou exigências dos órgãos competentes;

b) Todos os novos releases, versões, atualizações, modificações e melhoramentos incorporados pela fabricante do sistema e/ou pela empresa a ser Contratada nos módulos contratados deverão ser disponibilizados ao Contratante assim que disponíveis;

c) Todos os custos deverão ser cobertos pelo valor fixo da mensalidade, sem custo adicional ao Contratante.

9.3.2 – Manutenção preventiva e corretiva:

a) O serviço de manutenção visa a correção de erros ou mau funcionamento dos módulos contratados;

b) Os serviços de manutenção deverão contemplar todo o sistema. Estes serviços a serem prestados no decorrer do contrato compreendem serviços de correção de erros lógicos, implementação de rotinas e relatórios no sistema de interesse específico do Contratante, visando atender as peculiaridades dos serviços locais;

c) A empresa a ser Contratada deverá disponibilizar em seu escritório, no período integral de seu funcionamento, um corpo técnico com a responsabilidade de manter o sistema em disponibilidade;

d) A empresa a ser Contratada deverá sanar ou contornar eventuais erros ou problemas apresentados pelo sistema conforme os indicadores estabelecidos pelos parâmetros de qualidade exigidos para o serviço conforme item 11.3.4.

9.3.3 – Suporte técnico:

a) O suporte técnico deverá elucidar dúvidas sobre o funcionamento, operacionalização, instalação, utilização e correções dos módulos contratados;

b) Identificar, analisar, desenvolver e implantar todas as necessidades e alterações legais nos produtos implantados sem custo adicional;

c) Especificar a implementação de novas funcionalidades demandadas pelos usuários, orçando-as em quantidade de horas-técnicas necessárias para seu desenvolvimento e implantação, desde que não estejam contempladas neste Termo de Referência;

d) Aperfeiçoar as funcionalidades através de novos processos, novas tecnologias; 

e) O serviço de atendimento deve estar disponível em dias úteis, de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h.
9.3.4 – Parâmetros de qualidade de serviço

Os serviços acobertados pela manutenção deverão obedecer aos seguintes parâmetros de qualidade:

a) Interrupção programada: Em caso de interrupção programada de operação do sistema, tais paradas devem ser agendadas com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência e executadas em datas e horários em que haja o menor impacto à gestão, tais como feriados, finais de semana ou após o horário de expediente.

b) Situações que restringem totalmente o uso do sistema ou módulo: O prazo máximo para solução e/ou contorno do problema é de 04 (quatro) horas úteis após identificação e registro do mesmo. Entende-se por contorno uma solução paliativa que permita a operação em seus processos sem impactos aos funcionários e/ou controles e funções internas.

c) Situações de problemas que não restringem o uso do sistema: O prazo máximo para solução e/ou contorno do problema é de 48 (quarenta e oito) horas após identificação e registro do mesmo. Entende-se por contorno uma solução paliativa que permita a operação em seus processos sem impactos ao funcionário e/ou controles e funções internas.

d)  Da metodologia: A empresa deverá possuir um número de telefone para atendimento como também um software de help desk, o qual deverá gerenciar as solicitações de atendimento de manutenção dos módulos, registrando as seguintes informações:

i) Número único para cada chamado;

ii) Data e hora do registro;

iii) Detalhes do problema, com possibilidade de anexar imagens de telas, relatórios, e outros documentos que possam documentar o problema ou solicitação;

iv) Possibilidade de monitorar o andamento da solicitação com visão das previsões e status;

v) Detalhes do que foi feito para solucionar o problema.

10 – HORA TÉCNICA
10.1 – As customizações requeridas e não contempladas neste Termo de Referência serão objeto de análise de viabilidade e execução pela empresa a ser Contratada, que repassará ao Contratante o projeto de execução juntamente com as horas necessárias para o seu desenvolvimento e prazo de entrega;

10.2 – Sendo necessário o desenvolvimento de tais inovações/customizações, esta passará por aprovação do projeto de horas apresentado e posteriormente a empresa a ser Contratada realizará o serviço se utilizando das horas técnicas contratadas;

10.3 – Os serviços de customização ofertados por hora técnica (sob demanda) serão pagos de acordo com o número de horas técnicas utilizadas no mês anterior ao mês do pagamento, em conjunto com as parcelas mensais;

10.4 – Serviços de retreinamento pós-implantação das customizações serão pagos por hora técnica autorizada e efetivada;

10.5 – Análise e desenvolvimento de novas rotinas ou customizações solicitadas pelo Contratante referente ao sistema serão previamente analisadas e autorizadas somente após repassados os custos para o Contratante.

11 – OBRIGAÇÕES DO CISAMUSEP
11.1 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93; 

11.2 – Dar à empresa a ser Contratada as condições necessárias a regular a execução dos serviços;

11.3 – Prestar informações e esclarecimentos relacionados ao objeto da contratação, caso solicitado pela empresa a ser Contratada;
11.4 – Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do contrato, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro as falhas detectadas;

11.5 – Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço entregue em desacordo com as especificações;

11.6 – Solicitar o reparo, correção, remoção ou substituição do objeto em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções;

11.7 – Atestar a nota fiscal/fatura correspondente, após realizar rigorosa conferência das características dos serviços;

11.8 – Efetuar o pagamento no preço e condições pactuadas.

12 – OBRIGAÇÕES DA EMPRESA A SER CONTRATADA

12.1 – Executar os serviços previstos neste Termo de Referência, mantendo o sistema em condições de perfeito funcionamento;

12.2 – Utilizar profissionais especializados na execução do serviço;

12.3 – Nomear preposto para, durante o período de vigência do Contrato, representá-lo na sua execução;

12.4 – Manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação exigidas na contratação, devendo comunicar ao CISAMUSEP a superveniência de fato impeditivo da manutenção destas condições;
12.5 – Atender prontamente as reclamações do CISAMUSEP, prestando os esclarecimentos devidos e efetuando as correções e adequações que se fizerem necessárias;

12.6 – Comunicar, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar sua execução, apresentando razões justificadoras, que serão objeto de apreciação do CISAMUSEP;

12.7 – Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;

12.8 – Responder pelos danos pessoais ou materiais causados diretamente ao CISAMUSEP ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na prestação do serviço;

12.9 – Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do CISAMUSEP;

12.10 – Assumir todas as despesas diretas ou indiretas, tais como material, salário, transporte, alimentação, diárias, acidente de trabalho, indenizações civis, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, seguros operacionais, taxas, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie e quaisquer outras que forem devidas a seus empregados na execução do objeto, ficando o CISAMUSEP isento de qualquer vínculo empregatício;

12.11 – A empresa a ser Contratada não poderá transferir a terceiros qualquer direito ou dever constante no contrato sem prévia concordância do Contratante;

12.12 – Fica vedada a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do CISAMUSEP;

12.13 – Responder pelos métodos utilizados nos serviços, pela organização e qualidade dos trabalhos e previsão de equipamentos e materiais necessários;

12.14 – Os funcionários da empresa a ser Contratada deverão estar devidamente identificados com crachá e/ou uniforme quando estiverem prestando serviços nas dependências do CISAMUSEP;

12.15 – Refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços que apresentarem defeitos ou incorreções;

12.16 – Guardar sigilo absoluto sobre os dados e informações do objeto da prestação de serviço, ou quaisquer outras informações que venha a ter conhecimento em decorrência da execução das atividades previstas neste Termo de Referência, respondendo contratual e legalmente pela inobservância desta alínea, inclusive após o término do contrato a ser firmado;

12.17 – Fornecer arquivo com a base de dados das informações na hipótese de rescisão ou término da vigência contratual.

13 – OBSERVAÇÕES:
13.1 – Tipo de Licitação: Menor Preço Global;
13.2 – Quando o valor da proposta tiver sido alterado por conta de lance oferecido, o licitante adjudicatário deverá apresentar, no prazo que lhe for notificado na Ata da Reunião do Pregão, nova proposta/planilha de preços, na forma do Anexo I deste Edital, constando os valores do fechamento da operação de acordo com o valor da adjudicação, a qual substituirá a proposta primitiva e fará parte integrante do Contrato e/ou equivalente;
13.3 – Validade da proposta: 60 (sessenta) dias;
13.4 – O contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir da data de assinatura do Contrato. Caso o Contrato seja prorrogado, o CISAMUSEP terá direito as mesmas condições do Contrato para cada ano de vigência de seus aditivos.
Maringá (PR), em ____ de__________ de 2021.

_______________________________________________________

Nome e Assinatura do representante legal da empresa proponente

(Carimbo da Empresa)
ANEXO II

Modelo de Carta de Credenciamento

Ao PREGOEIRO do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP

PREGÃO Nº 25/2021
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL


Pela presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ___________________, portador(a) da Cédula de Identidade sob nº _______________ e CPF sob nº _____________, a participar do procedimento licitatório, sob a modalidade PREGÃO Nº 25/2021, instaurado pelo Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP.



Na qualidade de representante legal da empresa ______________________, outorga-se ao acima credenciado, poderes para formular propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em especial poder de renunciar ao direito de interposição de Recurso.

_______________, em ____ de _______________ de 2021.
___________________________________________

Nome e Assinatura do representante legal da empresa proponente

(Carimbo da Empresa)

Observação: Esta declaração deverá vir acompanhada de cópia autentica do Contrato Social ou Estatuto da empresa em vigor e alterações subsequentes ou última alteração consolidada e da cópia da cédula de identidade do representante legal da empresa - APRESENTAR ESTE DOCUMENTO FORA DO ENVELOPE DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

ANEXO III

Modelo de Declaração de cumprimento dos Requisitos Habilitatórios

Ao PREGOEIRO do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP

PREGÃO Nº 25/2021
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL



O representante legal da Empresa __________________________, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade PREGÃO Nº 25/2021, instaurado pelo Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação.

_______________, em ____ de _______________ de 2021.
___________________________________________

Nome e Assinatura do representante legal da empresa proponente

(Carimbo da Empresa)

APRESENTAR ESTE DOCUMENTO FORA DO ENVELOPE DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. A não apresentação desta declaração implicará na desclassificação da empresa interessada nesta licitação.
ANEXO IV

Modelo de Declaração de Idoneidade

Ao PREGOEIRO do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP

PREGÃO Nº 25/2021
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL



O representante legal da Empresa __________________________, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade PREGÃO Nº 25/2021, instaurado pelo Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP declara para os fins de direitos que a referida empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

_______________, em ____ de _______________ de 2021.
___________________________________________

Nome e Assinatura do representante legal da empresa proponente

(Carimbo da Empresa)

ANEXO V

Modelo de Declaração de não existência de trabalhador criança ou adolescente

Ao PREGOEIRO do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP

PREGÃO Nº 25/2021
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL



O representante legal da Empresa __________________________, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade PREGÃO Nº 25/2021, instaurado pelo Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP declara para os fins de direitos e sob as penalidades da lei que referida empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

_______________, em ____ de _______________ de 2021.
_____________________________________________________

Nome, Assinatura do representante legal da empresa proponente e

Carimbo da Empresa

ANEXO VI

Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

Ao PREGOEIRO do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP

PREGÃO Nº 25/2021
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL



O representante legal da Empresa __________________________, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade PREGÃO Nº 25/2021, instaurado pelo Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP declara para os fins de direitos que a referida empresa se enquadra na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.

_______________, em ____ de _______________ de 2021.
_____________________________________________________

Nome, Assinatura do representante legal da empresa proponente e

Carimbo da Empresa
Observação: a não apresentação desta declaração implicará na perda do direito do tratamento diferenciado dos benefícios da Lei Complementar nº 147/2014 que alterou a Lei Complementar nº 123/2006. (APRESENTAR ESTE DOCUMENTO FORA DO ENVELOPE DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO).
ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO Nº _____/2021.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO DE GESTÃO DE PESSOAS QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO SETENTRIÃO PARANAENSE – CISAMUSEP E A EMPRESA ____________________________________.

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO SETENTRIÃO PARANAENSE – CISAMUSEP, pessoa jurídica sob forma de Consórcio Público com personalidade jurídica de direito privado, sem fins econômicos nos termos da Lei Federal nº 11.107/2005, situado na Rua Adolpho Contessotto, nº 620, Zona 28, na cidade de Maringá/PR, inscrito no CNPJ sob nº 04.956.153/0001-68, neste ato representado por seu Secretário Executivo, Sr. Janilson Marcos Donasan, brasileiro, separado judicialmente, gestor público, portador da CI/RG nº 3.971.966-5 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob nº 528.229.409-59, residente e domiciliado em Sarandi/PR, a seguir denominado CONTRATANTE, e a empresa _______________________________________________, pessoa jurídica de direito privado, situada na ____________________________________, nº ____, bairro ______, na cidade de ____________, CEP ______, telefone (___) ___________________, inscrita no CNPJ sob nº _______________________________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a). _______________________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador(a) da CI/RG nº ______________________ e inscrito(a) no CPF/MF sob nº __________________________, residente e domiciliado(a) em _______/__, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações, e subsidiariamente Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais legislações aplicáveis, assim como pelas condições da Consulta de Preço nº 70/2021, pelos termos da proposta da CONTRATADA datada de ____/____/____, Pregão nº 25/2021 e pelas Cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO


O objeto da presente contratação é a prestação de serviços de empresa especializada na área de Tecnologia da Informação para disponibilização do Sistema Informatizado de Gestão de Pessoas no modelo de comercialização SaaS – Software as a Service (Software como Serviço), contemplando o módulo para tratamento de registro de ponto eletrônico e o módulo de gestão de recursos humanos e folha de pagamento, compreendendo as funções de Prestação de Contas ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Documentos Eletrônicos para o eSocial, abrangendo a migração de dados, configuração e treinamento dos usuários, atualização de software e suporte técnico, conforme as especificações estabelecidas no Edital nº 25/2021, proposta comercial anexa e Anexo I deste Contrato.


Subcláusula Única – Integram e complementam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de PREGÃO nº 25/2021, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA datada de ___/___/____.

CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO


A execução do presente Contrato dar-se-á sob a forma de execução indireta, em regime de prestação de serviços.

Subcláusula Primeira – A prestação de serviço será realizada na sede do CONTRATANTE (Rua Adolpho Contessotto, 620, Zona 28, Maringá/PR).


Subcláusula Segunda – A implantação, ativação e treinamento deverão ocorrer em dias úteis, no horário de 7h30min às 12h e das 13h30min às 16h30min, de segunda a sexta-feira.


Subcláusula Terceira – A conversão e o aproveitamento de todos os dados cadastrais e informações do sistema em uso são de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, com disponibilização dos mesmos pelo CONTRATANTE. Esta etapa compreende a importação, reorganização e reestruturação dos dados existentes no sistema em uso pelo CONTRATANTE, visando permitir a utilização plena destas informações.


Subcláusula Quarta – O trabalho operacional de levantamento dos dados cadastrais que forem necessários à implantação efetiva do sistema será de responsabilidade do CONTRATANTE em conjunto com o suporte da empresa provedora do sistema.

Subcláusula Quinta – A migração e o aproveitamento de dados históricos e cadastrais informatizados do CONTRATANTE, desde 2002 até o momento, serão realizados pela CONTRATADA e são de responsabilidade exclusiva da mesma, não sendo aceitas falhas ou falta de informações.


Subcláusula Sexta – A CONTRATADA deverá providenciar a conversão de dados existentes para os formatos exigidos pelo sistema licitado mantendo a integridade e segurança dos dados.


Subcláusula Sétima – Na ausência da possibilidade de migração dos dados do banco atual, a CONTRATADA deverá providenciar, sem ônus para o CONTRATANTE, a digitação de todos os itens, sujeito a verificação posterior pelos responsáveis da área.


Subcláusula Oitava – A nova base de dados deverá conter informações completas desde 2002.

Subcláusula Nona – Efetuada a migração e consistência dos dados importados, as informações deverão ser homologadas pelo CONTRATANTE através do departamento responsável pelos módulos e dados atuais do sistema.


Subcláusula Décima – O prazo de execução poderá ser revisto nas hipóteses indicadas no art. 57, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93.


Subcláusula Décima Primeira – Será designado funcionário da Comissão de Recebimento de Compras e Serviços conforme Resolução nº 046/2021 para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto deste Contrato nos termos disciplinados nos arts 58, inciso III e 67 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o estabelecido no Edital. 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR CONTRATUAL

Pela execução do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ ___________ (___________), sendo realizado o pagamento nas seguintes condições:


Item 1 (Serviço de Implantação): R$ ________ (_________), que será pago após a total execução do serviço, mediante aprovação do Fiscal do Contrato;
Item 2 (Serviço de Pós-Implantação): R$ ________ (_________), que será pago mensalmente, com vencimento da primeira parcela após 30 (trinta) dias da efetiva operação do sistema, totalizando R$ ______________ (____________);

Item 3 (Hora Técnica): R$ ________ (_________), que será pago de acordo com o número de horas técnicas utilizadas no mês anterior do pagamento, em conjunto com as parcelas mensais, totalizando R$ ________ (____________).


Subcláusula Primeira – O preço do objeto contratado terá um prazo de validade de 01 (um) ano, contado a partir da data da entrega da Nota de Empenho à CONTRATADA.


Subcláusula Segunda – Todas as despesas com frete/transporte, material, salário, mão de obra, seguros, deslocamento, garantia, seguros operacionais, taxas, alimentação, diárias, acidente de trabalho, indenizações civis, hospedagem, equipamentos, treinamentos, tributos e/ou contribuições e quaisquer outros encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste Contrato são de responsabilidade da CONTRATADA, ficando o CONTRATANTE isento de qualquer vínculo empregatício.

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO


O pagamento será efetuado através de Transferência ou Boleto Bancário, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Nota Fiscal devidamente conferida por membro da Comissão de Recebimento de Bens e Serviços do CONTRATANTE.


Subcláusula Primeira – A CONTRATADA deverá faturar a Nota Fiscal em nome do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense - podendo ser abreviado, da seguinte forma - Consórcio P. Int. de Saúde do Set. Pr., inscrito no CNPJ sob nº 04.956.153/0001-68, com sede na Rua Adolpho Contessotto, nº 620, Zona 28, Maringá/PR, CEP 87053-285.
Subcláusula Segunda – A Nota Fiscal deverá discriminar a descrição dos serviços prestados, a quantidade, os valores unitário e total do item. A CONTRATADA deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal o número e a modalidade da Licitação e o número do Empenho, bem como os dados bancários (Banco, Agência e Número da Conta Corrente) em nome da pessoa jurídica para efetivação do pagamento.

Subcláusula Terceira – A CONTRATADA fica obrigada a repassar ao CONTRATANTE, na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de mudança de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto em função de alterações na legislação pertinente.
Subcláusula Quarta – No caso de abertura de procedimento administrativo referente à aplicação das sanções previstas na Cláusula Décima deste Contrato, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a decisão do referido processo.

Subcláusula Quinta – No caso de constatação de erros ou irregularidades do documento fiscal, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a apresentação de nova(o) Nota Fiscal/Boleto Bancário correta(o).

CLÁUSULA QUINTA – RECURSO FINANCEIRO

As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta dos seguintes recursos financeiros: dotações orçamentárias: nº 01.001.10.123.0001.2001.3.3.90.40.00.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação.
CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIO DE REAJUSTE


Os preços estabelecidos no presente Contrato não sofrerão reajustes, salvo se alterada a legislação e nas condições desta. Somente nesta hipótese, os valores serão corrigidos conforme índice IPCA/IBGE ou qualquer outro que venha substituí-lo durante o período.

CLÁUSULA SÉTIMA – REVISÃO DE PREÇOS


Os preços poderão ser revistos desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária ou extracontratual.


Subcláusula Única – Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridos após a assinatura do Contrato, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão deste para mais ou para menos, conforme o caso.

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
A vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado por igual período, total ou parcialmente, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, se for do interesse de ambas as partes, em conformidade com o artigo 57, IV, combinado com artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES


Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. Os direitos das partes encontram-se inseridos na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; Lei Federal nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor e supletivamente no Código Civil Brasileiro.

Subcláusula Primeira – Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento no preço e condições pactuadas;

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular a execução dos serviços;
c) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por um representante especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93;

d) Prestar informações e esclarecimentos relacionados ao objeto da contratação, caso solicitado pela CONTRATADA;

e) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do Contrato, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro as falhas detectadas;

f) Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço entregue em desacordo com as especificações;

g) Solicitar o reparo, correção, remoção ou substituição do objeto em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções;

h) Atestar a nota fiscal/fatura correspondente, após realizar rigorosa conferência das características dos serviços.

Subcláusula Segunda – Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Executar o objeto contratado na forma ajustada, mantendo o sistema em condições de perfeito funcionamento;
b) Permitir a fiscalização dos serviços contratados, pelo Fiscal do Contrato designado pelo CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas por escrito;

c) Comunicar, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar sua execução, apresentando razões justificadoras, que serão objeto de apreciação do CONTRATANTE;
d) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato;

e) Manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação exigidas na contratação, devendo comunicar ao CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção destas condições;
f) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

g) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do presente Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

h) Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes de culpa ou dolo de seus empregados e/ou prepostos;

i) Designar um funcionário responsável por todo o processo de comunicação com o          CONTRATANTE;

j) Utilizar profissionais especializados na execução do serviço;

k) Atender prontamente as reclamações do CONTRATANTE, prestando os esclarecimentos devidos e efetuando as correções e adequações que se fizerem necessárias;

l) Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do CONTRATANTE;
m) Não transferir a terceiros qualquer direito ou dever constante no Contrato sem prévia concordância do Contratante;
n) Responder pelos danos pessoais ou materiais causados diretamente ao CISAMUSEP ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na prestação do serviço;
o) É vedada a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do CISAMUSEP;
p) Responder pelos métodos utilizados nos serviços, pela organização e qualidade dos trabalhos e previsão de equipamentos e materiais necessários;

q) Estar devidamente identificados, mediante utilização de crachá e/ou uniforme, todos os funcionários da CONTRATADA que estiverem prestando serviços nas dependências do CONTRATANTE;

r) Guardar sigilo absoluto sobre os dados e informações do objeto da prestação de serviço, ou quaisquer outras informações que venha a ter conhecimento em decorrência da execução das atividades previstas neste Contrato, respondendo contratual e legalmente pela inobservância desta alínea, inclusive após o término do contrato a ser firmado;
s) Fornecer arquivo com a base de dados das informações na hipótese de rescisão ou término da vigência contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS


Subcláusula Primeira – Pela inexecução total ou parcial, o Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP, garantida a ampla defesa, poderá aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, e, subsidiariamente, aquelas previstas no artigo 87, da Lei Federal nº 8.666/93, e multa correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o valor total do objeto.


Subcláusula Segunda – Para fins de imposição de penalidades são consideradas infrações as condutas abaixo elencadas, sendo certo que o rol abaixo é exemplificativo, podendo outras ocorrer, e da mesma forma serão passíveis de punição conforme prevê as disposições normativas que regem a matéria:

	INFRAÇÕES
	SANÇÃO

	Não firmar o instrumento de Contrato, quando convocado dentro do prazo previsto no Edital (até 05 dias úteis, a contar da data da convocação).
	Impedimento/Suspensão por até 02 anos.

	Fraudar o processo de licitação.
	Impedimento/Suspensão de 02 a 05 anos

	Apresentar declaração ou informação falsa, bem como adulterar documentos.
	Impedimento/Suspensão de 02 a 05 anos.

	Não promover a entrega do objeto da licitação no prazo estipulado no contrato ou no prazo designado pelo Contratante.
	Multa de 10% e/ou Impedimento/Suspensão por até 2 anos



Subcláusula Terceira – As penalidades aplicadas deverão sempre ser precedidas do devido processo legal, garantindo ao infrator o contraditório e a ampla defesa, cujo procedimento a ser observado será o previsto na Lei Federal nº 8.666/93.


Subcláusula Quarta – Para aplicação das penalidades deverão ser observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, devendo ser considerados no momento do julgamento a gravidade da conduta do infrator, bem como o resultado lesivo dela decorrente.


Subcláusula Quinta – As multas aplicadas serão deduzidas do valor do saldo remanescente do Contrato que ainda não foi repassado para a CONTRATADA, sendo que na ausência de saldo, a multa deverá ser paga no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da notificação oficial, e não o sendo feito poderá ser cobrada pela via judicial.


Subcláusula Sexta – As sanções previstas neste instrumento são independentes, podendo ser aplicadas de forma isolada ou, em casos de multas, cumulativamente com outras de maior gravidade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO


O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/93.


Subcláusula Única – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO


No interesse da Administração, o valor do Contrato decorrente desta licitação poderá ser acrescido ou reduzido em até 25% (vinte e cinco por cento), com o aumento ou supressão dos quantitativos correspondentes, sem que disso resulte para a CONTRATADA o direito a qualquer reclamação ou indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL


O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 10.520/2002 e, subsidiariamente, na Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações, demais legislações aplicáveis e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS


Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 8.666/93, e dos princípios gerais de Direito Público.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO


Fica eleito o foro central da Comarca da Região Metropolitana de Maringá, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato.


E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Maringá, em ____ de _______________ de 2021.

	Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do

Setentrião Paranaense – CISAMUSEP

Janilson Marcos Donasan 


	CONTRATADA

	Testemunhas:
	

	Nome:  

Assinatura:                                                             
	Nome: 


Assinatura:

	CPF/MF:
        
	CPF/MF: 



ANEXO I DA MINUTA DO CONTRATO Nº ___/2021
1 – FUNCIONALIDADES DO SOFTWARE

1.1 – Características básicas

1.1.1 – Ser fornecido no modelo de comercialização SaaS – Software as a Service (Software como Serviço); 

1.1.2 – O sistema deverá possuir o idioma português (Brasil) e todos os documentos apresentados/gerados, mensagens, telas, textos de help e manuais devem estar escritos na língua portuguesa; 

1.1.3 – A unidade monetária padrão na implantação deverá ser o Real (R$);

1.1.4 – Ser um sistema totalmente baseado em tabelas de definição, parametrizadas pelos usuários finais, sem obrigatoriedade de conhecimentos de técnicas ou linguagens de desenvolvimento de sistemas;
1.1.5 – Permitir a integração direta com o sistema utilizado atualmente pela Contabilidade do CISAMUSEP (Elotech), ou outro que venha a substitui-lo, enviando e recebendo dados;

1.1.6 – Ser um sistema único, possuir integração nativa entre os módulos funcionais, sem necessidade de execução de rotinas (automáticas ou não) para compatibilização de dados e sem necessidade de redundância de processos;

1.1.7 – Suportar, de forma nativa, o tratamento de múltiplas imagens associadas aos funcionários (fotos, documentos etc.);

1.1.8 – Permitir o tratamento de diversas categorias funcionais, com cadastros independentes, dados diferenciados, tratamento de segurança, extração de informações e regras de pagamento específicas;

1.1.9 – Possuir consultas on-line de textos explicativos sobre a utilização do sistema e orientação de preenchimento de informações;

1.1.10 – Possuir rotina de help on-line que permita a navegação sobre os assuntos e também pesquisas a vocábulos e expressões;

1.1.11 – Suportar modelos de implantação e operação centralizada e/ou descentralizada com total segurança;

1.1.12 – Permitir a possibilidade de desenvolvimento de novas funções específicas, integradas ao sistema e que estas novas funções possam ser ativadas a partir dos menus do próprio sistema;

1.1.13 – Permitir o armazenamento de informações históricas dos funcionários por tempo indeterminado;

1.1.14 – Permitir o registro das ocorrências ao longo da vida funcional dos empregados;

1.1.15 – Possuir mecanismos para migração das informações históricas, anteriores à implantação do sistema, existentes em meio magnético, para o novo sistema;

1.1.16 – Permitir o armazenamento de dados relativos a eventos ocorridos anteriormente à data de implementação do sistema;

1.1.17 – Todas as validações e consistências de informações devem ser feitas on-line com exibição de mensagens de erro no idioma português;

1.1.18 – Validação automática do dígito verificador de PIS, CPF e CNPJ nos diversos pontos do sistema onde estas informações sejam tratadas;

1.1.19 – Permitir o acionamento de rotinas específicas para validação de dados cadastrais dos funcionários e dependentes, tela a tela de forma independente;

1.1.20 – Permitir o acionamento de rotinas específicas para validação de dados nas telas das funções de movimentação de pessoal (promoções, transferências, frequência, afastamentos, rescisão de contrato e lançamentos para os cálculos);

1.1.21 – Aderência absoluta às legislações federal, estadual e municipal, inclusive a legislação do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, exigindo-se do fornecedor compromisso de imediata adequação às mudanças da lei;

1.1.22 – O sistema deverá manter registros para auditoria (log) das operações executadas por todos os usuários (inclusão, alteração, exclusão e conteúdo dos dados alterados ou excluídos), registrando a data, hora e nome do usuário. Deverá ser possível consultar esses registros por tela dos próprios sistemas ou de módulo separado;

1.1.23 – A empresa a ser Contratada deverá prover sistema de cópias de segurança (backup) automatizado dos dados de maneira programável (agendamento periódico), sem que seja necessária intervenção manual (como encerramento ou reinício dos sistemas ou do sistema gerenciador de banco de dados) para sua realização;

1.1.24 – O sistema deverá permitir acesso ilimitado de usuários simultâneos em qualquer tela, sem necessidade de aquisição de novas licenças;

1.1.25 – O sistema deverá permitir vários acessos simultâneos às mesmas rotinas, ou ainda rotinas diferentes por usuários diferentes ao mesmo tempo;

1.1.26 – Os módulos fornecidos deverão estar integrados de forma que os dados cadastrados em um deles possam ser utilizados por todos os demais sempre que necessário. Essa integração deve ocorrer de forma imediata no cadastramento dos dados e não através de procedimentos em lote (batch) ou por troca de arquivos. Não deve ser necessário o cadastramento da mesma informação mais de uma vez no mesmo sistema para seu funcionamento adequado;

1.1.27 – Por questões de compatibilidade, padronização, integração e outras relacionadas à conveniência administrativa, a disponibilização do sistema, suporte, auxílio e atendimento técnico ocorrerá com uma única empresa, o que favorece as práticas de envio de dados e cumprimento de obrigações aos diversos órgãos fiscalizadores.
1.2 – Ambiente operacional
1.2.1 – Ferramentas na área de trabalho que proporcionem facilidade e agilidade no acesso, navegação e leitura das telas durante o uso do sistema, como:

- Favoritos (atalho para telas e menus que o usuário mais utiliza);

- Ferramenta de Pesquisa (localizar tela a partir da digitação de uma palavra);

- Abertura de várias telas ao mesmo tempo;

- Últimos Acessos (exibir as últimas telas ou relatórios utilizados pelo usuário);

1.2.2 – Possuir Help (Ajuda), em português, vinculado e direcionado as telas e campos do sistema com tecla de atalho padrão em todas as telas.

1.3 – Importação e exportação de dados
1.3.1 – O sistema deve disponibilizar ferramenta para criar rotinas de Importação e Exportação de Dados, lendo e gravando arquivos tipo TXT e deve utilizar diretamente as tabelas do sistema para gravação e leitura, sem a necessidade de criação de uma base de dados paralela;

1.3.2 – A ferramenta deve possuir interface gráfica, ser amigável, de fácil utilização e que possa ser utilizada por usuários leigos em informática;

1.3.3 – Permitir a definição e utilização de fórmulas, totalizadores e expressões matemáticas;

1.3.4 – Permitir a inclusão de críticas e mensagens de erro, gerando LOG do processo de importação ou exportação realizado, evitando a geração de dados inválidos;

1.3.5 – Permitir a criação de telas de entrada para os modelos de importação e exportação de dados contendo filtros e dados relevantes para que o usuário informe no momento da execução da rotina;

1.3.6 – Os modelos devem ter acesso e poder utilizar conteúdo de qualquer tabela do sistema, inclusive os campos e tabelas criados pelos usuários;

1.3.7 – Permitir a programação de rotinas de importação ou exportação de dados em data e horários pré-definidos, sem a necessidade de intervenção do usuário;

1.3.8 – A ferramenta deve dispor de menus de navegação e documentação em idioma português.

1.4 – Políticas de segurança
1.4.1 – A segurança do sistema deve ser definida e mantida pelos usuários no próprio sistema sem a necessidade da intervenção de pessoal técnico da área de sistemas;

1.4.2 – O sistema deve disponibilizar uma ferramenta própria para esse fim, a qual deve possuir interface gráfica, ser amigável, de fácil utilização e poder ser utilizada por usuários leigos em informática;

1.4.3 – O sistema deverá contar com definição de identificações e senhas particulares e individuais para cada usuário;

1.4.4 – As senhas dos usuários deverão ser armazenadas na forma criptografada através de algoritmos próprios do sistema, de tal forma que nunca sejam mostradas em telas de consulta, manutenção do cadastro de usuários ou tela de acesso ao sistema;

1.4.5 – Ter definição de perfis de utilização individuais ou de grupos.  Neste caso, cada usuário ou grupo de usuários poderá ou não ter acesso a determinadas funções, sendo que cada página, tela ou campo do sistema é uma função autorizável ou não; 

1.4.6 – Permitir e bloquear o acesso por empresa / órgão / estrutura organizacional / categoria funcional e funções, de tal forma que determinado usuário somente terá acesso às informações dos funcionários de determinada empresa, órgão, lotação e suas lotações subordinadas e categoria funcional;

1.4.7 – Os usuários poderão, a qualquer momento, alterar suas próprias senhas de acesso e para isso deverão informar a senha atual e a nova senha;

1.4.8 – Quando o usuário for um funcionário do CISAMUSEP, permitir que seu registro de usuário no sistema esteja diretamente vinculado ao seu código de funcionário, de tal forma que se tiver seu contrato rescindido, automaticamente o sistema impedirá seu acesso;

1.4.9 – Deverá permitir a gravação automática de “trilhas” de auditoria e registros de controle, sem limite de tempo, no mínimo para as seguintes funções: cadastro de pessoas, cadastro de funcionários, cadastro de dependentes, promoções, transferências, movimentações de frequência, períodos aquisitivos de férias, programações de férias, reajustes salariais, afastamentos e licenças, rescisão de contrato, lançamentos de todas as verbas para a folha de pagamento, execuções de cálculos em geral e históricos financeiros.

1.5 – Perfis de acesso
1.5.1 – Permitir a criação de perfis de acesso com atribuições de permissões de acessos diferenciados para cada perfil;

1.5.2 – Cada usuário deverá ser atrelado a um perfil de usuário, o que definirá o que ele conseguirá alterar e visualizar no software;

1.5.3 – Permitir o controle automático de bloqueio de acesso de usuários, em caso de desligamento do mesmo.

1.6 – Relatórios
1.6.1 – Os relatórios gerados pelo sistema devem permitir sua visualização em tela antes de serem impressos;

1.6.2 – Os relatórios gerados pelo sistema devem permitir sua gravação para impressão posterior. O sistema deve permitir a gravação dos relatórios gerados no mínimo em formatos TXT, HTML, XLS (Excel), DOC (Word), JPG, CSV, PDF (Adobe Reader), permitindo que seja maximizado o tamanho dos relatórios emitidos em tela (zoom);

1.6.3 – Contemplar a integração com componente SMTP para permitir o envio de relatórios por e-mail a partir da ferramenta de visualização de relatórios;

1.6.4 – Permitir a definição do nível de segurança dos relatórios: para cada relatório definir o(s) grupo(s) de usuário ou usuário(s) que poderão executar o mesmo;

1.6.5 – Possibilitar a emissão de relatórios com dados totais (todos os funcionários da organização), parciais (lotações e/ou categorias funcionais) ou individuais (um funcionário);

1.6.6 – Executar em tempo real e com resultados em vídeo ou impressora, conforme opção do usuário no momento da execução;

1.6.7 – Permitir que o usuário possa definir e cadastrar no sistema uma parametrização de execução padrão dos relatórios e que esta parametrização possa ser modificada no momento da solicitação de execução dos mesmos;

1.6.8 – Emitir resultados em meio magnético e/ou em papel, para relatórios legais, conforme especificações das entidades solicitantes.

1.7 – Estrutura organizacional
1.7.1 – Permitir que as estruturas organizacionais definidas sejam a referência para execuções totais ou parciais de cálculos e relatórios;

1.7.2 – O código de cada elemento de cada estrutura organizacional deve ser um campo alfanumérico, com no mínimo 10 dígitos, cujo conteúdo pode ou não ser estruturado;

1.7.3 – Permitir que as estruturas organizacionais sejam definidas de forma hierárquica e que seja possível implementar no mínimo 5 (cinco) níveis de subordinação entre seus elementos;

1.7.4 – Possibilitar a definição de critérios de segurança de acesso dos usuários a partir dos níveis de uma determinada estrutura organizacional;

1.7.5 – Possibilitar os resultados de cálculos da folha disponíveis em qualquer nível da estrutura;

1.7.6 – Possibilitar a definição do funcionário responsável pelos funcionários locados em cada item da estrutura organizacional.

1.8 – Tabelas básicas
1.8.1 – Suportar a parametrização de um cadastro contendo os órgãos e localizações físicas ou estabelecimentos da organização;

1.8.2 – Suportar a parametrização das tabelas de cargos, juntamente com a tabela salarial respectiva;

1.8.3 – Suportar a parametrização da tabela de verbas, contendo todas as gratificações e descontos previstos;

1.8.4 – Suportar a parametrização de um cadastro contendo os calendários com os feriados e pontos facultativos que serão utilizados para o controle dos funcionários;

1.8.5 – Os calendários definidos pelos usuários deverão ser armazenados historicamente com um registro para cada ano.

2 – CARACTERÍSTICAS DO MÓDULO DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTO
2.1 – Cadastro de pessoal

2.1.1 – Possibilitar o armazenamento dos dados pessoais, de endereço residencial, de identificação e de documentação das pessoas que possuam algum vínculo funcional com o CISAMUSEP; 

2.1.2 – Permitir o controle e verificação das pessoas cadastradas pelo CPF alertando o usuário e realizando a vinculação dos contratos;

2.1.3 – Permitir o cadastramento de novos funcionários com admissão em competências futuras garantindo que essas pessoas não serão consideradas no processamento da folha do mês corrente nem nos relatórios demonstrativos e de controle desta folha;

2.1.4 – Possibilitar que cada pessoa possa ter múltiplos vínculos funcionais e que cada um destes vínculos armazene dados relativos aos dependentes, dados contratuais, dados funcionais, benefícios diretos, benefícios indiretos, ocorrências administrativas etc.;

2.1.5 – Possibilitar que cada vínculo funcional possua um número de matrícula independente;

2.1.6 – Tratamento de diversas categorias funcionais, tais como: CLT estáveis, CLT não estáveis, estagiários, mensalistas, horistas, diaristas, comissionados, pensionistas de alimentos, aposentados, médicos, enfermeiros, terceiros, temporários etc., com cadastros independentes, dados diferenciados, tratamento de segurança e regras de pagamento específicas para cada categoria;

2.1.7 – Armazenar para cada registro de vínculo funcional, de cada pessoa, um cadastro de dependentes com diversas informações pessoais e de identificação (nome, data de nascimento, sexo, grau de parentesco, escolaridade, estado civil e documentação), além do tratamento de indicadores de Imposto de Renda, Salário Família e outros;

2.1.8 – Armazenar para cada registro de vínculo funcional, de cada pessoa, um cadastro de pensionistas de alimentos (no mínimo 3 por funcionário) com dados pessoais, documentação, dados bancários e regras de cálculos individuais;

2.1.9 – Armazenar para cada registro de vínculo funcional, de cada pessoa, atributos distintos para cargo e função, associando cada um destes códigos a um valor ou faixa salarial independente;

2.1.10 – Permitir o armazenamento de dados de pagamentos e tratamento de condições particulares para os funcionários;

2.1.11 – Permitir o registro das ocorrências administrativas que ocorram ao longo da vida funcional dos funcionários;

2.1.12 – Permitir a pesquisa de funcionários por nome, sobrenome ou por matrícula, no âmbito de todo o sistema;

2.1.13 – Emitir relatório “Ficha de Registro de Empregado”, na qual conste toda a vida funcional do funcionário;

2.1.14 – Emitir relatório “Contrato de Trabalho por Tempo Determinado”;

2.1.15 – Emitir relatório “Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado”;

2.1.16 – Emitir relatório “Termo de Responsabilidade para Salário Família”;

2.1.17 – Emitir relatório “Termo de Responsabilidade para Imposto de Renda”;

2.1.18 – Emitir relatório “Ficha de Salário Família”;

2.1.19 – Realizar a gravação automática de “trilhas” de auditoria (log’s) e registros de controle;

2.1.20 – Suportar o armazenamento de diferentes imagens associadas aos funcionários (fotos, documentos etc.);

2.1.21 – Permitir que as imagens sejam armazenadas no mesmo banco de dados onde estão os demais dados relativos aos funcionários do Consórcio, simplificando o gerenciamento das cópias de segurança e disponibilizando as imagens para uso inclusive de relatórios, tais como ficha funcional e crachás.

2.2 – Benefícios
2.2.1 – Suportar funções para controle, administração e cálculo de Vale Transporte, com cadastro de linhas e usuários deste benefício;

2.2.2 – Possibilitar a integração nativa da função de Vale Transporte com o cadastro de calendários e com os módulos de frequência, afastamentos, licenças, férias (para efeito de apuração de dias úteis de cada funcionário no mês de referência) e cálculos (para desconto/pagamento automático dos benefícios na folha de pagamento);

2.2.3 – Efetuar os descontos de vale transporte não utilizados por motivo de falta em períodos anteriores;

2.2.4 – Possibilitar a administração de descontos referentes a convênios, farmácia, supermercado, empréstimos etc. devendo estes serem importados através de arquivos texto.

2.3 – Empenho da folha
2.3.1 – Permitir que seja definida e parametrizada pelo usuário, com lançamentos gerados de forma automática ou por processamento, de tal forma que permita o lançamento dos valores de cada verba presente no cálculo da folha nas respectivas contas (partida e contrapartida) existentes no plano de contas e dotações orçamentárias;

2.3.2 – Permitir a definição das regras de transformação dos eventos em contas de diferentes planos contábeis (contabilidade fiscal, orçamento etc.);

2.3.3 – Possibilitar o empenho nas respectivas dotações orçamentárias;

2.3.4 – Possibilitar a contabilização/empenho dos valores de provisões de férias e 13º salário;

2.3.5 – Possibilitar a geração de lançamentos individualizados por funcionário;

2.3.6 – Permitir a definição e cálculo de rateio por funcionário (exemplo: funcionário transferido no meio do mês, contabilizar as verbas até a data da transferência na dotação origem e o restante na dotação destino);

2.3.7 – Disponibilizar integração das informações do empenho da folha para o sistema financeiro utilizado pelo CISAMUSEP, por meio de arquivo texto ou web service;
2.3.8 – Permitir a alteração da fonte de recursos nos empenhos da folha mensal e de férias de forma que não seja necessária a alteração dos demais itens da dotação orçamentária;

2.3.9 – Receber os números de empenhos e operações de pagamento geradas pelo sistema financeiro utilizado pelo CISAMUSEP e gravar nas informações de empenho dos respectivos funcionários, para composição dos arquivos exigidos pelo TCE/PR através do SIAP módulo de Folha de Pagamento e SIM-AM, ou outros sistemas que venham a substitui-los.

2.4 – Demissões
2.4.1 – Bloquear o funcionário desligado para efeitos de tratamento normal, sem que o mesmo e seus históricos sejam excluídos do sistema;

2.4.2 – Permitir o tratamento diferenciado das diversas situações de rescisão: rescisão voluntária, demissão sem justa causa, demissão com justa causa, exoneração, aposentadoria, falecimento etc.;

2.4.3 – Permitir o tratamento da readmissão de funcionários desligados, com ou sem solução de continuidade (mantendo a mesma matrícula e históricos anteriores ou criando uma nova matrícula);

2.4.4 – Possibilitar a parametrização dos diversos cálculos de rescisão de contrato;

2.4.5 – Possibilitar a parametrização de cálculos de rescisão de contrato complementar, para serem processadas eventuais diferenças não computadas no cálculo da rescisão;

2.4.6 – Possibilitar a parametrização de cálculos de simulação de rescisão de contrato;

2.4.7 – Suportar a parametrização dos critérios de apuração e cálculo de médias diferenciadas para cada código de provento ou desconto;

2.4.8 – Permitir a consulta a todos os históricos que o funcionário possuía enquanto ativo;

2.4.9 – Emitir o relatório “Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho”;

2.4.10 – Emitir o relatório “Termo de Quitação de Rescisão de Contrato de Trabalho”;

2.4.11 – Emitir a GRRF (Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS);

2.4.12 – Emitir o relatório demonstrativo dos cálculos de média para facilitar os processos de homologação da rescisão junto aos órgãos competentes;

2.4.13 – Realizar a gravação automática de “trilhas” de auditoria (log’s) e registros de controle.

2.5 – Férias
2.5.1 – Permitir a geração e controle automático dos períodos aquisitivos de férias de cada funcionário;

2.5.2 – Permitir a geração de previsão de férias para o ano subsequente; 

2.5.3 – Possibilitar a integração nativa com as rotinas de frequência, afastamentos e licenças para efeitos de controle de eventual perda de direito ou redução dos dias de direito a férias;

2.5.4 – Possibilitar o controle e administração de períodos concessivos;

2.5.5 – Possibilitar o tratamento e controle de programações de pagamento e de gozo de férias, de forma independente para cada período aquisitivo de cada funcionário, com possibilidade de múltiplas parcelas de programações;

2.5.6 – Possibilitar a parametrização dos critérios e regras de controle de férias para os funcionários de cada regime jurídico, indicando no mínimo: quantidade de dias de direito por período aquisitivo, regras para dedução de dias de direito por motivo de faltas não justificadas e quantidade de parcelas permitidas para programações de pagamento e programações de gozo de férias;

2.5.7 – Possibilitar a parametrização e consequente ativação de rotinas e critérios específicos para validação e controle das programações de férias;

2.5.8 – Possibilitar a parametrização dos diferentes cálculos e recálculos de férias individuais e coletivas, assim como suas interferências na folha de pagamento;

2.5.9 – Possibilitar a parametrização dos critérios de apuração e cálculo de médias diferenciadas para cada código de provento ou desconto;

2.5.10 – Possibilitar a parametrização dos critérios para cálculo dos valores de provisão de férias e folha mensal, armazenando para cada funcionário e resultado deste cálculo;

2.5.11 – Possibilitar o processamento de férias individuais;

2.5.12 – Possibilitar o processamento de férias coletivas, com opções de filtro, no mínimo pelo cargo e lotação;

2.5.13 – Emitir comunicado de férias coletivas, bem como listagem dos funcionários;

2.5.14 – Permitir o armazenamento histórico de períodos aquisitivos e programações de férias, sem limite de tempo e com possibilidade de acesso a qualquer período;

2.5.15 – Possuir a rotina para interrupção do gozo de férias e reprogramação do gozo, aplicável na situação em que uma funcionária grávida sai de férias e neste período ocorre o nascimento da criança, onde se interrompe as férias, inicia a licença maternidade e no final da licença realiza o gozo dos dias restantes de férias;

2.5.16 – Emitir o relatório gerencial de férias, por funcionário, contendo os seus períodos aquisitivos em aberto, saldo de férias e data limite para programação;

2.5.17 – Emitir o relatório “Aviso de Férias”, sendo que o layout de impressão deve ser adaptável às necessidades da Contratante;

2.5.18 – Emitir o relatório “Recibo de Férias”, sendo que o layout de impressão deve ser adaptável às necessidades da Contratante;

2.5.19 – Realizar a gravação automática de “trilhas” de auditoria (log’s) e registros de controle para os períodos aquisitivos de férias;

2.5.20 – Realizar a gravação automática de “trilhas” de auditoria (log’s) e registros de controle para as programações de pagamentos de férias;

2.5.21 – Realizar a gravação automática de “trilhas” de auditoria (log’s) e registros de controle para as programações de gozo de férias.

2.6 – Frequência, afastamentos e licenças

2.6.1 – Possibilitar a definição de diferentes calendários e permitir que estes sejam associados aos diversos órgãos ou localizações físicas do órgão;

2.6.2 – Permitir que os usuários façam a parametrização dos diversos eventos de frequência, afastamento e licença e suas respectivas regras de funcionamento para efeitos de cálculos, controle e impacto nas rotinas legais;

2.6.3 – Permitir que os usuários façam a parametrização dos diversos eventos de frequência, afastamento e licença para efeito de continuidade, deslocamento ou encerramento de períodos aquisitivos de férias e licença prêmio;

2.6.4 – Permitir que os usuários façam a parametrização dos diversos eventos de frequência, afastamento e licença para efeito de perda do direito do funcionário ao descanso semanal remunerado da semana em questão;

2.6.5 – Permitir que os usuários façam a parametrização dos diversos eventos de frequência, afastamento e licença para efeito de contagem de avos de direito a 13o salário;

2.6.6 – Permitir que os usuários façam a parametrização dos diversos eventos de frequência, afastamento e licença para efeito de contagem de tempo de serviço;

2.6.7 – Possibilitar a integração automática com todas as informações de afastamentos geradas em outros módulos (férias, demissões, acidentes de trabalho, auxílio doença, atestados médicos, licenças remuneradas, entre outras);

2.6.8 – Possibilitar a validação do registro de afastamentos para os funcionários de acordo com o sexo.  Por exemplo: licença maternidade somente é válida para mulheres;

2.6.9 – Possibilitar o armazenamento dos registros históricos de frequência e afastamento dos funcionários, sem limite de tempo e com possibilidade de acesso on-line a qualquer período;

2.6.10 – Possibilitar a integração nativa com períodos aquisitivos para efeitos de controle de eventual perda de direito a férias;

2.6.11 – Permitir a identificação dos tipos e motivos de afastamento em caso de afastamentos por doença ou acidente de trabalho;

2.6.12 – Permitir o tratamento automático da quantidade de dias de pagamento sob responsabilidade do órgão e da quantidade de dias de pagamento sob responsabilidade do INSS, para os casos de afastamento;

2.6.13 – Permitir o cálculo de vale transporte referente à frequência do mês, descontando faltas e licenças do mês anterior.

2.7 – Históricos

2.7.1 – Gerar automaticamente os registros de históricos funcionais relativos às mais importantes ocorrências de cada funcionário: admissão, alteração de dados cadastrais (nome, documentação, salário, cargo, função, lotação, categoria funcional, vínculo empregatício, jornada de trabalho, conta corrente de pagamento etc.), advertência, suspensão, demissão, exoneração, aposentadoria e falecimento;

2.7.2 – Gerar automaticamente os registros de históricos financeiros relativos aos cálculos executados para cada funcionário;

2.7.3 – Os históricos financeiros dos funcionários devem ser armazenados de forma permanente, sem limites de tempo, e devem estar disponíveis para acesso on-line a qualquer período;

2.7.4 – Toda geração de registros históricos deve ser temporal, ou seja, não podem ser removidos os registros já existentes e sim gravados os novos registros relativos a cada novo evento;

2.7.5 – Esta base de dados históricos deve ser usada na geração de demonstrativos, ficha financeira, ficha de registro, rotinas legais mensais, rotinas legais anuais, cálculos retroativos, integração contábil etc;

2.7.6 – Permitir a geração automática de histórico funcional, sem limite de tempo, sendo que cada um destes registros armazene no mínimo as seguintes informações: dado que está sendo alterado, data de referência, motivo;

2.8 – Obrigações legais

2.8.1 – SEFIP (geração do arquivo com informações para recolhimento de FGTS e GPS, tratamento de autônomos, múltiplos vínculos, aposentadoria especial e tratamento dos diversos tipos de recolhimentos existentes);

2.8.2 – Informe de Rendimentos;

2.8.3 – DIRF;

2.8.4 – RAIS;

2.8.5 – Cadastramento e pagamento automatizado do PIS / PASEP;

2.8.6 – CAGED;

2.8.7 – Atender integralmente as exigências do eSocial; 

2.8.8 – Atender demais obrigações legais que venham a ser criadas durante o período de vigência do Contrato.

2.9 – Promoções e transferências

2.9.1 – Permitir que nesta função os usuários indiquem, de forma individual ou coletiva, as alterações de cargo, função, lotação, órgão/estabelecimento, salário, tipo de salário;

2.9.2 – Permitir que sejam inseridas rotinas de validação específicas para tratamento dos dados destas funções;

2.9.3 – Permitir a gravação automática de “trilhas” de auditoria (log’s) e registros de controle.

2.10 – Tabela de verbas e cálculos

2.10.1 – Permitir a definição e parametrização livre dos códigos de proventos, descontos e bases e suas respectivas fórmulas de cálculos, condições lógicas, incidências, sequência de cálculo e controles, feita pelos usuários de maneira simples e flexível, no idioma português e sem a necessidade de conhecimento e aplicação de linguagens de programação;

2.10.2 – Dispor também de ferramenta que permita escrever regras de cálculo mais complexas, não suportadas pelas parametrizações do cadastro dos eventos, a fim de automatizar também esses cálculos mais elaborados;

2.10.3 – Permitir a inclusão dos textos de descrição dos processos e fórmulas de cada verba para documentação;

2.10.4 – Permitir a definição e tratamento automático de prioridades de descontos e cancelamento, evento a evento de desconto, na ocorrência de saldos negativos;

2.10.5 – Permitir a utilização de fórmulas, rotinas padrão, rotinas específicas e critérios de médias na parametrização das verbas;

2.10.6 – Permitir a definição de participação das verbas em rotinas legais, como DIRF, RAIS etc.;

2.10.7 – Permitir a definição das verbas que devem ou não ser contabilizadas;

2.10.8 – Permitir a geração automática de complemento de salário, quando necessário;

2.10.9 – Permitir a parametrização para cálculo automático ou não do adicional de tempo de serviço (anuênio) considerando as informações e parâmetros existentes no cadastro do funcionário;

2.10.10 – Permitir a parametrização para cálculo automático ou não do adicional de assiduidade considerando as informações e parâmetros existentes no cadastro do funcionário;

2.10.11 – Permitir a parametrização da validação do cálculo de alguns eventos com relação a outros.  Por exemplo: adicional de periculosidade e adicional de insalubridade;

2.10.12 – Possibilitar o tratamento da exclusão automática do evento de gratificação de função, quando o funcionário for exonerado da função ou cargo em comissão, conservando apenas o pagamento relativo ao seu cargo original;

2.10.13 – Permitir a parametrização dos eventos de contribuição sindical, mensalidade sindical, contribuição assistencial e contribuição confederativa, com critérios variáveis de acordo com cada sindicato;

2.10.14 – Permitir a parametrização de um cadastro de índices cujos valores devem ser armazenados historicamente, sem limite de tempo, podendo ser utilizado para correções de valores;

2.10.15 – Possibilitar a utilização das moedas e índices, relativos ao mês corrente, na parametrização e cálculo de eventos;

2.10.16 – Possibilitar a parametrização de um cadastro de tabelas de cálculos (INSS, IRRF, Salário Família etc.) cujos valores e/ou percentuais devem ser armazenados historicamente, sem limite de tempo;

2.10.17 – Possibilitar a utilização das tabelas de cálculos, relativas ao mês corrente, na parametrização e cálculo de eventos;

2.10.18 – Possibilitar o controle de tratamento dos lançamentos para efeitos de substituição ou complementação de valores (na existência de mais de um lançamento para um mesmo funcionário/mês/evento o sistema deverá somar os lançamentos existentes ou considerar o último);

2.10.19 – Permitir a entrada de lançamentos para o mês corrente e para meses futuros, indicando início e fim de vigência;

2.10.20 – Permitir a entrada de lançamentos com indicação e controle automático da quantidade de parcelas a serem tratadas a partir de uma determinada data de referência;

2.10.21 – Possibilitar lançamentos de substituição ou complementação de valores;

2.10.22 – Possibilitar cálculos diferenciados na mesma verba por lotação, cargo, categoria, tipo de funcionário etc.;

2.10.23 – Executar cálculos totais (toda empresa), parciais (determinadas lotações e/ou categorias funcionais) ou individuais (um funcionário);

2.10.24 – Suportar o tratamento de múltiplos regimes jurídicos, com diferentes características de processamento, em um mesmo processo de cálculo;

2.10.25 – Suportar a definição e execução de cálculos de folha de pagamento mensal;

2.10.26 – Suportar a definição e execução de cálculos de folha complementar;

2.10.27 – Suportar a definição e execução de cálculos de adiantamento quinzenal;

2.10.28 – Suportar a definição e execução de cálculos de férias (adiantamentos, pagamentos e recálculos);

2.10.29 – Suportar a definição e execução de cálculos de gratificações;

2.10.30 – Suportar a definição e execução de cálculos de 13º salário (adiantamentos, primeira parcela e segunda parcela);

2.10.31 – Suportar a definição e execução de cálculos de rescisão de contrato;

2.10.32 – Suportar a definição e execução de cálculos de rescisão de contrato complementar;

2.10.33 – Suportar a definição e execução de cálculos de provisões e encargos;

2.10.34 – Suportar a definição e execução de cálculos retroativos;

2.10.35 – Suportar a definição e execução de cálculos de simulações e cálculos efetivos de reajuste salarial;

2.10.36 – Suportar a definição e execução de cálculos de simulações e cálculos efetivos de rescisão de contrato;

2.10.37 – Realizar a apuração automática de valores relativos a pensões alimentícias, pensões e depósitos judiciais;

2.10.38 – Controlar as bases e descontos de INSS e IRRF para funcionários que possuam mais de um vínculo empregatício;

2.10.39 – Permitir que o usuário visualize, opcionalmente, a depuração do processo de cálculo, em tempo de execução, operação a operação, evento a evento, e em tempo real;

2.10.40 – Emitir o relatório “Analítico da Folha de Pagamento”;

2.10.41 – Emitir o relatório “Resumo da Folha de Pagamento”;

2.10.42 – Emitir o relatório “Ficha Financeira Anual”;

2.10.43 – Emitir o do relatório “Relação Bancária”;

2.10.44 – Emitir o relatório “Recibo de Pagamento”, sendo que o layout de impressão deve ser adaptável às necessidades da Contratante;

2.10.45 – Possibilitar a parametrização, pelo usuário, de mensagens para impressão no “Recibo de Pagamento” diferenciadas por empresa ou órgão;

2.10.46 – Possibilitar a geração de arquivos de créditos bancários dos funcionários para diferentes bancos, com a possibilidade de envio físico de mídias ou transmissão eletrônica;

2.10.47 – Possibilitar a integração nativa com os módulos de cadastro de pessoal, promoções, transferências, frequência, afastamentos, férias, benefícios diretos, vale transporte e contagem de tempo de serviço.

2.11 – Prestação de contas

2.11.1 – Permitir a integração dos dados conforme layout definido pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná para os aplicativos SIAP, ou outro sistema que venha a substitui-lo;

2.11.2 – Tratar as possíveis inconsistências antes da geração dos arquivos de integração;

2.11.3 – Gerar arquivos com opção de seleção de forma que o usuário possa definir quais arquivos quer gerar ou gerar todos em única execução;

2.11.4 – Permitir o cadastro de movimentações de forma individual e coletiva de funcionários ativos, inativos e licenciados;

2.11.5 – Permitir cadastro de Atos, Editais e Decretos que não foram emitidos pelo sistema;

2.11.6 – Emitir relatórios e consultas dos dados exportados;

2.11.7 – Possibilitar cadastros de editais que geram movimentações para o SIAP, ou para outro sistema do Tribunal de Contas do Estado do Paraná que venha a substitui-lo;

2.11.8 – Possuir controle das informações enviadas, evitando duplicidade e garantindo que todas as movimentações, mesmo de competências anteriores, sejam enviadas ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

2.11.9 – Possuir ferramenta para bloquear a alteração e exclusão de qualquer informação do sistema que tenha sido base para uma movimentação enviada ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

2.11.10 – Possuir rotina de validação das informações na geração dos arquivos, gerando log com as inconsistências;

2.11.11 – Possuir ferramenta de geração de movimentações para o SIAP, ou para outro sistema que venha a substitui-lo, a partir dos outros módulos da solução sem a necessidade de retrabalho;

2.11.12 – Possibilitar a rastreabilidade da origem das movimentações enviadas para SIAP, ou para outro sistema que venha a substitui-lo;

2.11.13 – Conter as tabelas padrões definidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas possíveis atualizações.

3 – CARACTERÍSTICAS DO MÓDULO DE TRATAMENTO DE REGISTRO DE PONTO ELETRÔNICO  
3.1 – Atender as normas definidas pela Portaria nº 1.510/2009 do Ministério do Trabalho e Emprego;

3.2 – Gerar os arquivos fiscais de acordo com Portaria nº 1.510/2009 do Ministério do Trabalho e Emprego;

3.3 – Permitir a importação do arquivo de coleta de registros no formato TXT, gerado a partir dos registros realizados no Registrador Eletrônico de Ponto, para cálculo e apuração da frequência de cada funcionário;

3.4 – O módulo de tratamento de registro de ponto eletrônico deverá integrar com o módulo de gestão de recursos humanos e folha de pagamento, devendo utilizar a mesma base de dados e exportar as ocorrências para cálculo da folha de pagamento; 

3.5 – Permitir a criação de escalas de trabalho contemplando os horários de cada funcionário, permitindo a realização de ajustes quando o funcionário trabalhar fora do seu horário padrão;

3.6 – Permitir a indicação dos eventos de frequência, de cada funcionário, dia a dia, registrando todas as ocorrências tais como horas normais trabalhadas, horas noturnas, horas extraordinárias, ausências e afastamentos;

3.7 – Permitir a descentralização da homologação da frequência através de rotinas de programação de afastamentos, autorização de horas extras, trocas de horários e compensações, onde o usuário responsável registra as ocorrências somente para os funcionários subordinados a ele;

3.8 – Disponibilizar relatórios que apresentem apenas os funcionários cuja frequência contém ocorrências a serem tratadas e identifique aqueles dias que ainda não foram verificados pelos seus superiores, viabilizando o controle da ação dos homologadores na gestão descentralizada da frequência;

3.9 – Contemplar o controle de compensações de banco de horas, controlando saldos individualizados por funcionário, para permitir a elaboração de calendário anual de dias compensados a serem pagos com trabalho extraordinário em período programado;

3.10 – Permitir a programação e apuração das horas em sobreaviso ou prontidão;

3.11 – Permitir o abono de determinadas ocorrências de forma coletiva, através de filtros e a criação de regras de tratamento especiais (para tratar, por exemplo, atrasos generalizados causados por greves no sistema de transporte coletivo);

3.12 – Permitir acessar o dia para inserir marcação faltante ou desconsiderar uma marcação equivocada, possibilitando reapurar o dia e fechá-lo;

3.13 – Permitir recurso para excluir uma ocorrência, marcar a falta para não descontar em folha ou abonar faltas e extras;

3.14 – Permitir o lançamento de justificativas de ausência por funcionário;

3.15 – Emitir relatório do cartão ponto de cada funcionário conforme parametrização do período.

4 – IMPLANTAÇÃO
4.1 – A etapa de implantação deve compreender no mínimo as seguintes atividades:

a) Disponibilização do sistema aos usuários do consórcio;

b) Importação da base de dados atual, a qual será disponibilizada em arquivo magnético;

c) Configuração e adequação das rotinas praticadas pela Contratante, como relatórios, telas, layouts e logotipos;

d) Parametrização inicial das tabelas e cadastros;

e) Estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários.

f) Acompanhamento do 1º fechamento mensal da folha de pagamento;

g) Acompanhamento do 1º fechamento mensal da frequência;

h) Acompanhamento do 1º envio dos arquivos para o SIAP;

i) Acompanhamento do envio dos arquivos para o eSocial em todas as suas fases.

4.2 – Adequar as fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pelo CONTRATANTE;

4.3 – Ajustar os cálculos quando mais de uma fórmula de cálculo for aplicável simultaneamente;

4.4 – Acompanhar os usuários, na sede do CONTRATANTE, em tempo integral na fase de implantação do objeto, se solicitado, sem custo adicional à CONTRATANTE;

4.5 – O recebimento do aceite dos módulos licitados deverá ser obrigatoriamente antecedido de procedimentos de validação pelo responsável onde o sistema foi implantado, sendo que estes deverão ser formais e instrumentalizados;

4.6 – Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos trabalhos e que impliquem em modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou atividades pactuadas, deverão ser prévia e formalmente acordados e documentadas entre as partes, sem custo adicional ao CISAMUSEP;

4.7 – Qualquer instalação, configuração, migração nos computadores deverá ser feita com a supervisão de funcionários do CISAMUSEP;

4.8 – A CONTRATADA deverá comprovar, através de relatórios comparativos, que as informações convertidas estão consistentes com as informações já prestadas ao Tribunal de Contas do Paraná e demais órgãos de controle;

4.9 – O sistema deverá entrar em operação, totalmente parametrizado, configurado, com os dados migrados e funcionários treinados em 09/12/2021;

4.10 – A etapa de implantação não será obrigatória caso a CONTRATADA seja a atual fornecedora do sistema em uso pelo CONTRATANTE. 

5 – TREINAMENTO
5.1 – O treinamento completo do sistema deverá ocorrer após a sua total implantação;

5.2 – O prazo total para o treinamento completo do sistema deverá ser de até 10 (dez) dias corridos a partir da sua implantação;

5.3 – O treinamento será realizado aos funcionários do CONTRATANTE com carga horária global mínima de 40 (quarenta) horas para cada módulo, com até 07 (sete) horas/aulas diárias, devendo abranger, no mínimo, o seguinte conteúdo programático:

a) Utilização total dos módulos;

b) Cuidados com senhas, acessos etc;

c) Criação de relatórios.

5.4 – O treinamento deverá ser realizado de segunda a sexta-feira, no horário de 08h às 12h e das 14h às 17h ou, excepcionalmente, em horários diferenciados e/ou nos finais de semana, a critério exclusivo do CONTRATANTE;

5.5 – Quando o treinamento ocorrer na sede do CONTRATANTE, caberá ao mesmo o fornecimento de mobiliário e equipamentos de informática, assim como locais adequados, necessários à sua realização;

5.6 – As despesas relativas à participação dos instrutores e de pessoal próprio, tais como hospedagem, transporte, diárias, etc. serão de responsabilidade da CONTRATADA;

5.7 – Deverão ser utilizados dados reais do CONTRATANTE, como uma cópia dos dados obtidos após a migração dos dados, para realização do treinamento;

5.8 – O CONTRATANTE resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e avaliar o treinamento contratado com instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, caberá à empresa Contratada, sem ônus para o CONTRATANTE, ministrar o devido reforço;

5.9 – Quando solicitado pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá providenciar alterações no treinamento, incluindo recursos, instrutores, conteúdo etc.;

5.10 – A CONTRATADA deverá realizar treinamento de usuários e técnicos em caso de substituição de funcionários que utilizavam o sistema;

5.11 – Caso entre em vigência alguma obrigação legal durante o período de duração do Contrato, o treinamento desta nova obrigação deverá ser realizado pela CONTRATADA sem custo adicional;

5.12 – O treinamento deverá ser ofertado e aplicado até os usuários serem capazes de operá-lo completamente.

6 – SUPORTE TÉCNICO APÓS IMPLANTAÇÃO
6.1 – Após a implantação do sistema, deverá ocorrer a prestação de suporte técnico, manutenção corretiva e evolutiva, mantendo as parametrizações e customizações já efetuadas;

6.2 – A manutenção poderá ser realizada nas instalações da Contratada via acesso remoto ou, quando a situação exigir, a Contratada deverá enviar profissionais qualificados para efetuar o serviço, cujas despesas deverão ser custeadas pela Contratada;

6.3 – O suporte deverá ser realizado com técnicos habilitados com o objetivo de esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização do sistema implantado, conforme segue:

6.3.1 – Adequação às exigências legais:

a) A CONTRATADA deverá realizar todas as alterações necessárias no sistema em razão de mudança da legislação, normas regulamentares ou exigências dos órgãos competentes;

b) Todos os novos releases, versões, atualizações, modificações e melhoramentos incorporados pela fabricante do sistema e/ou pela CONTRATADA nos módulos contratados deverão ser disponibilizados ao CONTRATANTE assim que disponíveis;

c) Todos os custos deverão ser cobertos pelo valor fixo da mensalidade, sem custo adicional à Contratante.

6.3.2 – Manutenção preventiva e corretiva:

a) O serviço de manutenção visa a correção de erros ou mau funcionamento dos módulos contratados;

b) Os serviços de manutenção deverão contemplar todo o sistema. Estes serviços a serem prestados no decorrer do contrato compreendem serviços de correção de erros lógicos, implementação de rotinas e relatórios no sistema de interesse específico da Contratante, visando atender as peculiaridades dos serviços locais;

c) A Contratada deverá disponibilizar em seu escritório, no período integral de seu funcionamento, um corpo técnico com a responsabilidade de manter o sistema em disponibilidade;

d) A Contratada deverá sanar ou contornar eventuais erros ou problemas apresentados pelo sistema conforme os indicadores estabelecidos pelos parâmetros de qualidade exigidos para o serviço conforme item 11.3.4.

6.3.3 – Suporte técnico:

a) O suporte técnico deverá elucidar dúvidas sobre o funcionamento, operacionalização, instalação, utilização e correções dos módulos contratados;

b) Identificar, analisar, desenvolver e implantar todas as necessidades e alterações legais nos produtos implantados sem custo adicional;

c) Especificar a implementação de novas funcionalidades demandadas pelos usuários, orçando-as em quantidade de horas-técnicas necessárias para seu desenvolvimento e implantação, desde que não estejam contempladas neste Termo de Referência;

d) Aperfeiçoar as funcionalidades através de novos processos, novas tecnologias; 

e) O serviço de atendimento deve estar disponível em dias úteis, de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h.
6.3.4 – Parâmetros de qualidade de serviço

Os serviços acobertados pela manutenção deverão obedecer aos seguintes parâmetros de qualidade:

a) Interrupção programada: Em caso de interrupção programada de operação do sistema, tais paradas devem ser agendadas com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência e executadas em datas e horários em que haja o menor impacto à gestão, tais como feriados, finais de semana ou após o horário de expediente.

b) Situações que restringem totalmente o uso do sistema ou módulo: O prazo máximo para solução e/ou contorno do problema é de 04 (quatro) horas úteis após identificação e registro do mesmo. Entende-se por contorno uma solução paliativa que permita a operação em seus processos sem impactos aos funcionários e/ou controles e funções internas.

c) Situações de problemas que não restringem o uso do sistema: O prazo máximo para solução e/ou contorno do problema é de 48 (quarenta e oito) horas após identificação e registro do mesmo. Entende-se por contorno uma solução paliativa que permita a operação em seus processos sem impactos ao funcionário e/ou controles e funções internas.

d) Da metodologia: A empresa deverá possuir um número de telefone para atendimento como também um software de help desk, o qual deverá gerenciar as solicitações de atendimento de manutenção dos módulos, registrando as seguintes informações:

i) Número único para cada chamado;

ii) Data e hora do registro;

iii) Detalhes do problema, com possibilidade de anexar imagens de telas, relatórios, e outros documentos que possam documentar o problema ou solicitação;

iv) Possibilidade de monitorar o andamento da solicitação com visão das previsões e status;

v) Detalhes do que foi feito para solucionar o problema.

7 – HORA TÉCNICA
7.1 – As customizações requeridas e não contempladas neste Contrato serão objeto de análise de viabilidade e execução pela CONTRATADA, que repassará ao CONTRATANTE o projeto de execução juntamente com as horas necessárias para o seu desenvolvimento e prazo de entrega;

7.2 – Sendo necessário o desenvolvimento de tais inovações/customizações, esta passará por aprovação do projeto de horas apresentado e posteriormente a CONTRATADA realizará o serviço se utilizando das horas técnicas contratadas;

7.3 – Os serviços de customização ofertados por hora técnica (sob demanda) serão pagos de acordo com o número de horas técnicas utilizadas no mês anterior ao mês do pagamento, em conjunto com as parcelas mensais;

7.4 – Serviços de re-treinamento pós-implantação das customizações serão pagos por hora técnica autorizada e efetivada;

7.5 – Análise e desenvolvimento de novas rotinas ou customizações solicitadas pelo Contratante referente ao sistema serão previamente analisadas e autorizadas somente após repassados os custos para o CONTRATANTE.

ANEXO VIII

PROTOCOLO DE RETIRADA DE EDITAL

Retiramos via Internet, do site do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP, o Protocolo de Retirada do Edital, referente ao Pregão Nº 25/2021.
Retirado dia, ____ de _______________ de 2021.
	Razão Social: _____________________________________________________________________

Nome Fantasia: ___________________________________________________________________

CNPJ : ___________________________________ Inscrição Estadual: ______________________

Endereço : _______________________________________________________________________

Cidade : __________________________________ Cep : __________________ Estado: ________

Fone: __________________________________________ Fax: _____________________________

E-mail: ___________________________________________________________________________

Pessoa para Contato: ______________________________________________________________

Assinatura: _______________________________________________________________________




OBS 1: Para eventuais comunicações aos interessados do Pregão Presencial é INDISPENSÁVEL a devolução do Protocolo de Retirada de Edital, via e-mail – licitacao@cisamusep.org.br.

OBS 2: Toda informação adicional deste certame será divulgada conforme exigência em Lei. Faz-se saber que o não envio deste documento preenchido corretamente, exime a comissão da obrigação de qualquer eventual informação deste Pregão diretamente ao Licitante.

ANEXO IX

Modelo de Declaração do produto ofertado de acordo com exigido em Edital

Ao PREGOEIRO do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP

PREGÃO Nº 25/2021
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL

A empresa _________________________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede a _______________________________, bairro _____________, município de __________________, Estado do ___________________, devidamente inscrita no CNPJ sob nº _______________________, inscrição estadual nº ________________________, neste ato representado por seu representante legal, ____________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Cédula de Identidade nº ________________, e inscrito no CPF nº ___________________, residente e domiciliado no município de ___________________, Estado do ______________________, através da presente declaração, declara para os devidos fins de que o produto ofertado está totalmente em conformidade com as exigências do presente Edital, e que a marca do sistema é ________________ e o fabricante do sistema é ___________________.

E por ser verdade, assina a presente declaração sob as penas da lei. 

_______________, em ____ de _______________ de 2021.
_____________________________________________________

Nome e Assinatura do representante legal da empresa proponente

Carimbo da Empresa

ANEXO X

Modelo de Declaração de atendimento às solicitações do CISAMUSEP

Ao PREGOEIRO do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP

PREGÃO Nº 25/2021
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL

A empresa _________________________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede a _______________________________, bairro _____________, município de __________________, Estado do ___________________, devidamente inscrita no CNPJ sob nº _______________________, inscrição estadual nº ________________________, neste ato representado por seu representante legal, ____________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Cédula de Identidade nº ________________, e inscrito no CPF nº ___________________, residente e domiciliado no município de ___________________, Estado do ______________________, através da presente declaração, declara para os devidos fins de que fará o atendimento às solicitações do CISAMUSEP para a customização dos sistemas, visando atender às necessidades detectadas durante de vigência do Contrato.

E por ser verdade, assina a presente declaração sob as penas da lei. 

_______________, em ____ de _______________ de 2021.
_____________________________________________________

Nome e Assinatura do representante legal da empresa proponente

Carimbo da Empresa

ANEXO XI

Modelo de Declaração de empresa para sede de apoio

Ao PREGOEIRO do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP

PREGÃO Nº 25/2021
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL

A empresa _________________________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede a _______________________________, bairro _____________, município de __________________, Estado do ___________________, devidamente inscrita no CNPJ sob nº _______________________, inscrição estadual nº ________________________, neste ato representado por seu representante legal, ____________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Cédula de Identidade nº ________________, e inscrito no CPF nº ___________________, residente e domiciliado no município de ___________________, Estado do ______________________, através da presente declaração, declara para os devidos fins de que a empresa ________________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede a ______________________________, devidamente inscrita no CNPJ sob nº _______________________, inscrição estadual nº _______________________, sediada a Rua ____________________, nº ______, bairro ____________ cidade de ____________ Estado do _______________, CEP__________, é uma das unidades da empresa, (especificar se é Matriz ou Filial) que servirá como sede de apoio para a realização dos serviços de pós-implantação.

E por ser verdade, assina a presente declaração sob as penas da lei. 

_______________, em ____ de _______________ de 2021.
_____________________________________________________

Nome e Assinatura do representante legal da empresa proponente
Carimbo da Empresa
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